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INSTITUTO BIBLICO DE MISSÕES -UNB

SIGNIFICADO E NATUREZA DA

PROFECIA BÍBLICA

INTRODUÇÃO GERAL


A profecia bíblica é muito mais que uma simples exposição de fatos que devem ocorrer. Não foi dada para defrontar o fascínio do homem pelo desconhecido, ou confrontar suas especulações quanto ao futuro. Existe naturalmente um elemento preditivo na mensagem profética, mas este decorre do significado mais amplo e profundo da profecia, e ocorre em função de seu propósito maior.


A profecia bíblica é, em verdade, uma providência divina face a uma situação específica: a pecaminosidade do homem e sua necessidade de salvação. Foi o meio escolhido por Deus para revelar aos pecadores o plano da redenção, e concitá-los a se valerem dele.

Toda a Bíblia é de Natureza Profética


A Bíblia é fruto do exercício profético. A revelação divina ao homem, tornada possível através do ministério dos profetas que “falaram da parte de Deus movidos pelo Espírito Santo” (II Ped 1:21),
 proveu o material constitutivo dos 66 livros que compõem o Velho e o Novo Testamento. Em outras palavras, é de natureza profética não apenas aquilo que é especificamente profecia na Bíblia, mas o todo do seu conteúdo.
 Isto significa que o tema central, básico, da profecia, é o mesmo de qualquer outra matéria bíblica, seja história, poesia, lista genealógica, doutrina e mandamentos; é também o tema da Bíblia como um todo. Em suas páginas observamos o posicionamento de Deus face ao dilema do pecado. Elas nos deixam a certeza de que Deus está no controle de cada coisa, e que, ao final, o pecado será “como se nunca tivesse sido”.


O plano da redenção é, de fato, o assunto predominante da Bíblia. Dos seus 1189 capítulos, apenas os dois primeiros falam da Terra antes que o pecado nela se estabelecesse. Estes, de forma concisa e objetiva, descrevem a criação do planeta, a implantação do jardim do Éden, e os privilégios e responsabilidades do homem, decorrentes de seus valores físicos, mentais e espirituais. Uma nota de harmonia total pode ser sentida em toda a narrativa, cujo centro é o descanso de Deus no sétimo dia (Gên 2:1-3), clara evidência de uma obra criativa executada e concluída com maestria e perfeição. À luz do que aí é afirmado, é impossível atribuir a Deus a mínima responsabilidade pela entrada do mal descrita em seguida (Gên 3). Em contrapartida, os dois últimos capítulos da Bíblia, Ap 21 e 22, descrevem de forma fascinante, embora igualmente concisa e objetiva, a condição da Terra após a erradicação do pecado descrita imediatamente antes. A perfeição, felicidade e harmonia originais estão de volta. Mas o ponto aqui é a restauração de tudo o que o pecado pôs a perder, como algo realizado exclusivamente por Deus: “Eis que faço novas todas as coisas” (Apoc 21:5). O que Ele opera no transcurso dos séculos, para que finalmente esta restauração possa ser efetivada, é o conteúdo essencial da profecia, e daquilo que nos é oferecido entre Gên 3 e Apoc 20.

Revelação Dinâmica


A Bíblia não apresenta um mero esboço teórico da salvação. A revelação possui um caráter distintamente dinâmico, pois exibe o trato de Deus com a problemática do pecado. O sentido dinâmico do hebreu dabar e de logos, seu equivalente grego, empregados respectivamente no Velho e no Novo Testamento para identificar o teor da comunicação profética, evidencia este fato.


O equivalente mais comum de dabar em nossa Bíblias é palavra. Todavia, o termo possui uma gama de significados, vários dos quais envolvem a idéia de ação, bem como do fator que origina a ação. Mesmo quando o sentido palavra é pretendido, este aspecto dinâmico do termo se acha presente. É assim que, proferindo uma palavra, Deus não emite apenas um som sem maiores consequências, mas algo que deverá cumprir um desígnio divino (Isa 55:10, 11).

   

Por sua vez, nabî, o termo hebreu para profeta,
 identifica o elemento comissionado por Deus como Seu porta-voz (Deut 18:18).
 A palavra divina lhe é dirigida para que a transmita ao povo, e este seja levado a uma tomada de posição (Ezeq 3:17-21).
 A resposta humana é requerida em vista daquilo que Deus tem feito e continuará fazendo (cf. Isa 43:15-19) segundo o Seu propósito. Em consonância com esse fato, a mão de Deus, símbolo da ação divina, é referida como associada à veiculação do material profético (Ezeq 1:3; 8:1, 3; 37:1; 40:1), e como sobrevindo ao profeta simultaneamente com Sua palavra (Jer 1:9; Ezeq 3:22; 33:22).


Concluímos que a profecia bíblica tem a ver antes de tudo com os atos salvíficos de Deus. “Certamente o Senhor Deus não fará coisa alguma, sem primeiro revelar o Seu segredo aos Seus servos os profetas” (Amós 3:7). 

Sua referência ao futuro é própria porque este virá um dia a ser História, e a História, que envolve o passado e o presente, é o palco da ação divina cumprindo o plano da redenção.
 Este plano, formulado desde a eternidade, é levado a efeito na passagem do tempo. Assim a profecia ressalta o fato de que os eventos da História, desde o passado mais remoto até o fim, conhecido como “a consumação dos séculos”, não se sucedem por mero acaso ou mesmo por obra exclusiva da providência humana, mas que Deus está no controle de cada coisa, operando “silenciosamente, pacientemente, os conselhos de Sua própria vontade... para o cumprimento de Seu propósito.”
 

Como Ladd afirma, “História não é narrada por amor da própria História. Ela é narrada porque incorpora os atos de Deus.”
 Consequentemente, interpretação profética é fundamentalmente uma interpretação da História,
 “uma recitação confessional de eventos históricos na qualidade de atos de Deus.”
 Com efeito, “o fenômeno caracteristicamente profético sempre pressupõe a decisiva interferência de Yahweh na História. Onde o sentido do relacionamento efetivo de Yahweh com a História está ausente, o exercício profético também está ausente.”


Naturalmente esse grandioso fato situa-se além da capacidade humana de observação. Tudo o que um historiador secular pode transmitir decorre da percepção sensorial; mas os atos de Deus na História transcendem os recursos dos sentidos, e podem ser percebidos apenas mediante a atuação de um elemento sobrenatural na mente humana: a inspiração. O profeta bíblico é, na verdade, um historiador do ponto de vista da dinâmica divina. Isso é constatado quando observamos a maneira distinta como a Bíblia relata certos eventos comuns à narrativa histórica.

Os Limites da História São

os Limites da Profecia


A História, como a conhecemos, inicia-se não com a criação do homem, mas com sua queda no pecado. A História, na realidade, é a história do homem amargando a experiência do pecado. Todavia, a partir do momento em que o pecado se fez presente, Deus interpôs Sua ação para redimir o homem. Sem esta interposição a História do homem iniciar-se-ia com a queda e seria concluida com o seu aniquilamento final e eterno. Em virtude dela, porém, o homem será finalmente reintegrado em seu estado de perfeição original.


Assim, a história do homem no pecado é igualmente a história de Deus salvando o homem do pecado. No exato momento em que o homem pecou, o plano da redenção passou a ser aplicado. Enquanto o pecado existir, a aplicação desse plano estará em operação. No exato momento em que o pecado for banido, o plano alcançará a plenitude de seu resultado. O ponto inicial e o ponto terminal do pecado estabelecem os limites da História e da aplicação do plano da redenção.


Sendo que a profecia bíblica encontra no plano da redenção o seu conteúdo básico, e na História o seu próprio cumprimento, é inevitável a conclusão de que os limites da História são igualmente os limites da profecia. No dia em que o homem pecou Deus veio ao Éden para revelar-lhe os efeitos da desobediência e o meio da reabilitação. É verdade que o efeito do pecado fora anunciado antes da queda (Gên 2:16, 17), mas é óbvio que esse anúncio foi dado na forma de uma advertência e não de uma afirmação profética. De fato, foi a queda que ensejou a comunicação da primeira mensagem profética, exarada em Gên 3:15-17.

Assim, pois, a mensagem profética nasceu quando a História começou, e morrerá quando ela terminar. Paulo diz que “havendo profecias, desaparecerão” (I Cor 13:8). Isso ocorrerá quando o último vestígio do pecado desaparecer. Então o trato de Deus com a problemática do pecado terá chegado ao fim, e a profecia não mais terá razão de ser. Pecado e pecadores serão coisas do passado, e o homem desfrutará direta e pessoal comunhão com o Criador, tal como ocorria antes da queda.

Cristo, o Centro da História

e da Profecia


Mesmo para o historiador secular, a figura humana de Jesus Cristo é o centro da História, como a clássica divisão AC e AD sugere. Para os que visualizam a História da perspectiva profética, ela se centraliza em Cristo porque, antes de tudo, nEle se centraliza toda a profecia.
 Deste centro deve o inteiro curso da História ser compreendido, e toda profecia interpretada. Como diz Oscar Cullmann, a presença de Jesus é “o sentido e critério final de toda a História antes e depois dEle.”
 Para Ele converge e nEle se efetiva o todo da ação salvífica de Deus na História. Sem Cristo a História não teria sentido, ou não poderia ser a história de Deus salvando o homem.

 
A obra divina de restaurar tudo o que o pecado pôs a perder está plenamente fundamentada no Calvário e é dele dependente. A cruz é, inegavelmente, um fato histórico consumado. Ela foi levantada num determinado local geográfico e num ponto específico de tempo. Mas a virtude salvífica que promana da cruz transcende o tempo e o espaço. Esta é, sem dúvida, uma das feições mais significativas do Evangelho.


A ação divina para salvar, posta em operação desde a entrada do pecado, converge para a cruz como centro catalizador e daí deriva para o alcance de seus efeitos em todas as épocas e lugares, enquanto perdurar a nefanda presença do pecado. É em virtude do que ocorreu na cruz que Deus opera em todo o tempo. Passado, presente e futuro estão incorporados no processo transtemporal de salvação provido por ela.


Ademais, a invisível atuação de Deus no curso da História cumprindo Seu propósito de salvação, se torna visível na manifestação do Filho de Deus na História. Na pessoa e obras de Jesus se evidencia o fato de que Deus continuamente atua salvando. O evento do Calvário envolve toda a História da salvação, pois todos os que se salvaram antes e depois da cruz, salvaram-se em Cristo e em razão de Seu sacrifício.  
Com isso em vista, não é difícil perceber porque a profecia bíblica não trata exclusivamente do futuro, como o faz qualquer profecia popular ou mundana. Ela igualmente “revela a verdadeira essência do passado e do presente.”
 Abarcando, em seu mais amplo aspecto, todo o trato de Deus com o pecado, ela projeta, tanto em sua formulação como em seu cumprimento, o Ser de Deus e Sua obra, através de Jesus Cristo, a “testemunha fiel e verdadeira” (Apoc 1:5; 3:14), o perfeito Revelador. Na transcendência da cruz ocorre a concretização do plano da redenção. Por meio dela o plano se torna viável e efetivo.


 Isso nos leva a compreender também que qualquer interpretação profética descentralizada da cruz deve ser rejeitada porque é antibíblica, e fatalmente porá em risco a nossa salvação.

Cristo, Agente e Objeto da Profecia


Considerando que o propósito salvífico de Deus na História se cristaliza na pessoa de Jesus e em Sua obra, e considerando que a profecia bíblica enfoca basicamente esse fato, é perfeitamente lógico que o Novo Testamento a identifique como o “testemunho de Jesus”, e o conteúdo profético como a “revelação de Jesus” (Apoc 19:10; 1:1).


Ambas as expressões podem ser entendidas subjetiva e objetivamente: Jesus Cristo é tanto o agente como o objeto da revelação profética. Ele é o Revelador bem como Aquele que é revelado, mesmo porque Ele não apenas profere a Palavra de Deus (Apoc 1:2), como é a própria Palavra que “se fez carne” (João 1:14).
 Ele não é mais um profeta que veio para se juntar àqueles que já haviam vindo, mas o Profeta. Ele é a corporificação, a personalização da mensagem profética outorgada por Deus desde o princípio. É aquele Deus que antes enviara os profetas e que agora assume a natureza humana e se torna um de nós e um conosco. Nele profeta e profecia se consubstanciam formando uma unidade, uma única realidade. Cristo é tanto o propósito de Deus como o Revelador desse propósito.


De fato, desde que o pecado surgiu neste mundo, Jesus é o meio pelo qual Deus pôde revelar-Se a Si mesmo e a Seu propósito, e cumpri-lo.
 O Novo Testamento o chama de Logos, a Palavra (João 1:1, 14; I João 1:1; Apoc 19:13), o pensamento, o propósito divino expressado e concretizado. “O que a linguagem é para o pensamento, assim é Cristo para o Pai invisível. Ele é a manifestação do Pai, e é chamado a Palavra de Deus.”
 O processo de revelação e operação salvíficas desenvolvido por Deus na História, e observado na formulação e cumprimento da profecia, alcança sua culminância máxima na vida, morte e ressurreição de Jesus. “Revelação especial envolve eventos históricos singulares de divina libertação cujo climax é alcançado pela encarnação, expiação e ressurreição de Jesus Cristo, a suprema manifestação de Deus na carne.”


O tema do primeiro enunciado profético é, dessa forma, o tema de toda revelação posterior. Jesus, o Cordeiro morto desde a fundação do mundo (Apoc 13:8; ver também I Ped 1:19, 20), é Aquele “de quem Moisés escreveu na lei, e a quem se referiram os profetas” (João 1:45; ver também 5:39, Luc 24:27 e Atos 3:22-24). Pedro a isso se referiu quando afirmou: “Foi a respeito desta salvação [tema da profecia] que os profetas indagaram e inquiriram, os quais profetizaram acerca da graça [tema da profecia] a vós outros destinada, investigando atentamente qual a ocasião ou quais as circunstâncias oportunas, indicadas pelo Espírito de Cristo [agente revelador], que neles estava, ao dar de antemão testemunho [lembra a identificação da profecia] sobre os sofrimentos referentes a Cristo [tema da profecia], e sobre as glórias que os seguiriam [tema da profecia]” (I Ped 1:10, 11). Assim, a revelação de Deus e de Seu propósito, para cujo cumprimento se impõe a ação divina na História, é feita em Jesus e por Jesus. Profecia, portanto, não é um fim em si mesma. Ela deve nos conduzir para além dela à pessoa de Cristo, e incrementar fé nEle (João 13:19; II Ped 1:19).

Qualidade e Implicações da 

Revelação Divina em Jesus e por Jesus


A revelação de Deus e Seu propósito em Jesus e por Jesus é absoluta, final e normativa. Estas feições se devem primordialmente ao fato de que em Jesus Deus mesmo entrou na História numa operação sem precedente, agindo direta e pessoalmente em favor do homem.

REVELAÇÃO DIVINA ABSOLUTA

Ela é absoluta em cinco diferentes aspectos:


(1) Alcance. A revelação em Cristo não conhece limites nem fronteiras; é universal. Deus não se dirigiu a uma classe étnica específica, ou a uma elite privilegiada, mas a toda a raça. A encarnação deriva do amor divino que envolve o mundo (João 3:16) e o reconcilia com Deus (II Cor 5:19). Todos os membros da humanidade, indistintamente, devem tomar conhecimento da revelação em Cristo (Mat 28:19, 20).


(2) Autonomia. Ao contrário dos tempos da antiga dispensação quando a revelação divina era feita mediante a instrumentalidade humana conhecida como profetas, em Cristo Deus se comunica diretamente com o homem. É verdade que Cristo é também humano, em tudo semelhante a nós, exceto no pecado (Heb 2:14, 17; 4:15), mas Ele nunca deixou de ser Deus no mais alto sentido.
 É verdade também que, na nova dispensação, profetas são ainda chamados e usados por Deus, mas não como canais de revelação no mesmo sentido do que ocorria antes de Cristo. Como diz Mackenzie, “o dia de mediadores subordinados chegou ao fim.”
 Agora é o próprio Deus que se coloca diante dos homens. Por isso Jesus pôde afirmar categoricamente: “Ouvistes o que foi dito aos antigos... Eu, porém, vos digo...” (Mat 5:21, 22, 27, 28, 31-34, 38, 39, 43, 44).


(3) Condicionalidade. Embora para o alcance de seu propósito a revelação de Deus demande a resposta humana, é evidente que a revelação mesma é fruto exclusivo da iniciativa divina e é, portanto, incondicional. Se isto é verdade quanto à revelação em qualquer época, muito mais o é quanto à revelação em Cristo. À luz do Evangelho não há qualquer qualidade meritória inerente ao homem que leve Deus a amá-lo e a buscar sua salvação (Tito 3:4-6). Tudo é dom da graça.


Por outro lado, o conhecimento de Deus não deriva do esforço humano em procurá-lO e achá-lO. Não é o homem que descobre Deus, mas Deus que Se revela ao homem (Atos 17:27). Ainda que este deva “procurar o conhecimento” (Prov 2:1-3), a descoberta será sempre na área das “coisas reveladas” e não das “encobertas” (Deut 29:29). É a revelação que provê o campo de pesquisa.


(4) Idoneidade. Há um sentido de superioridade na revelação divina em Cristo. A epístola aos Hebreus toca esse ponto quando contrasta a nova dispensação com a antiga. Treze vezes o autor emprega o termo kreítton (ou kreísson), “melhor”, “superior”, para referir a esse fato (1:4; 6:9; 7:7, 19, 22; 8:6; 9:23; 10:34; 11:16, 35, 40; 12:24). Em 1:4 Cristo é afirmado ser “superior aos anjos”, os mesmos por cuja instrumentalidade a revelação anterior é dita ter sido feita (2:2; cf. Atos 7:53; Gál 3:19). Rejeitar esta revelação acarreta funestas consequências, mas em pior situação se coloca aquele que despresa o que Deus fez em Cristo (2:1-4; 10:28 e 29; 12:24 e 25).


João Batista deve ser considerado o último profeta da antiga dispensação (Luc 16:16; Mat 11:13). Sua mensagem é, basicamente, a mesma apresentada pelos profetas anteriores. Ele igualmente anunciou Aquele que haveria de vir (Mat 3:11; Mar 1:7; Luc 3:16; João 1:26, 27, 30; Atos 19:4). Todavia, segundo Jesus, “entre os nascidos de mulher, ninguém apareceu maior do que” ele (Mat 11:11). A superioridade de João Batista em relação àqueles que o antecederam é devida ao fato de ter ele sido o precursor e alcançado os dias messiânicos, contemplando assim o cumprimento substancial da profecia velho-testamentária. É ainda mais por ter-lhe sido dado o privilégio de batizar o Prometido, e introduzir o Seu ministério apresentando-O a Israel, e assim ao mundo (Mat 3:13-17; João 1:29-37). Mas João Batista mesmo não se tornou oficialmente um discípulo de Jesus, um membro da comunidade messiânica. Daí Jesus afirmar: “O menor no reino dos céus é maior do que ele” (Mat 11:11), caracterizando a superioridade da nova dispensação. Em outra ocasião Ele lembrou aos discípulos: “Bem-aventurados os olhos que vêem o que vós vedes. Pois Eu vos afirmo que muitos profetas e reis quiseram ver o que vedes, e não viram, e ouvir o que ouvis, e não o ouviram” (Luc 10:23, 24).


(5) Amplitude. A revelação na antiga dispensação sempre foi parcial e relativa, mas em Cristo ela é plena e completa. O uso de pleroma, plenitude, e cognatas, com respeito a Cristo e Sua obra em algumas passagens do Novo Testamento, denota esse fato. Aquele que veio para “cumprir” [pleroo, conduzir à plenitude, tornar pleno] a lei e os profetas (Mat 5:17) “habitou entre nós cheio [pleres, pleno] de graça e verdade” (João 1:14), porque afinal “nEle habita corporalmente toda [pan, a totalidade d]a plenitude [pleroma] da divindade” (Col 2:9).


É evidente que na velha dispensação Deus jamais poderia esgotar a revelação, pois o vaso finito não pode conter senão uma medida finita. Por isso Ele teve de falar “muitas vezes”, “de muitas maneiras”, e “pelos profetas” que entendemos terem sido muitos também (Heb 1:1). “Muitas” ou “muitos” em Hebreus denota imperfeição, incompleteza, e aparece em contraste com “um”, “uma”, “único”, “única”, que se referem às realidades ligadas a Cristo, as quais são perfeitas. “Uma vez por todas” (7:27; 9:12, 26, 28; 10:10) salienta o fato de que a singularidade dos eventos na nova dispensação toma o lugar da pluralidade de eventos paralelos na antiga dispensação, introduzindo aquilo que é perfeito, completo e definitivo. No que tange à revelação, é-nos dito que Deus “nestes últimos dias nos falou pelo Filho” (1:2). Tão somente Jesus é mencionado, embora seja verdade que depois dEle ascender ao Céu Deus continuou a usar profetas. É que tudo o que Deus tinha para revelar ao homem, e que resulta em sua salvação, foi feito em Jesus Cristo. O tempo verbal empregado, laleo no aoristo, pressupõe o ato de revelar como singular, pleno e concluído.
 Tudo o que Deus tinha para revelar ao homem, e que resulta em sua salvação, foi feito em Jesus Cristo.
 , Ele é a manifestação completa de Deus e de Seu propósito. “Quem Me vê a Mim vê o Pai” (João 14:9). Ele também afirmou: “Tudo quanto ouvi de Meu Pai, vos tenho dado a conhecer” (15:15).


As palavras “tenho ainda muito que vos dizer, mas vós não o podeis suportar agora” (16:12) não contrariam esse fato. Elas se aplicam antes à capacidade de captação humana que à atividade revelacional de Cristo. A revelação completa de Deus em Jesus é apreendida progressivamente pelo homem, conforme o Espírito Santo atua nele. O Espírito é enviado não para acrescentar algo novo, alguma coisa que haja faltado em Cristo, mas para guiar o homem “a toda a verdade” corporificada na pessoa de Cristo e anunciada por Ele (14:6; 1:14), e para ensinar-lhe “todas as coisas”, fazendo-o lembrar de tudo o que Jesus disse (14:26).


De fato, a missão revelacional do Espírito não visa suplementar a missão revelacional do Filho, senão no sentido de habilitar o homem a compreender esta revelação e responder positivamente a ela. A missão do Espírito é tão preponderante e imprescindível que sem ela o evento de Cristo na História seria como se não tivesse sido. O homem não poderia desfrutar os benefícios daquilo que Cristo efetuou em seu favor, e consequentemente continuaria tateando nas trevas do desconhecimento de Deus e de Seu propósito. Mas com ela, a revelação em Cristo alcança o seu objetivo, e o homem é finalmente salvo de seus pecados e reabilitado à perfeita comunhão com Deus.


É o fato de a revelação de Deus em Cristo ser completa que comunica um traço distintivo ao exercício profético na nova dispensação. Antes um profeta recebia determinada revelação que não somente ratificava e por vezes esclarecia o que anteriormente havia sido dado, mas acrescentava novo material, conferindo ao processo da revelação um caráter progressivo. Século após século o propósito divino foi sendo desdobrado mais e mais, à medida em que os profetas sucediam uns aos outros. Jamais poderiam, como vimos, esgotar a revelação, não importando quantos viessem. Cristo, porém, corporificou toda a revelação previamente dada e conduziu-a à plenitude, outorgando ao homem uma revelação completa. A partir do Pentecoste apóstolos e profetas foram comissionados não a suprir qualquer novo ingrediente à revelação trazida por Cristo, mas, em harmonia com a missão do Espírito, a enriquecer a Igreja e o mundo com o conhecimento dEle. Aquele caráter progressivo, próprio da revelação anterior, fica restrito agora apenas ao processo de absorção pelo homem, a qual sempre foi e sempre será progressiva.


O exercício profético pós-Cristo atinge a culminância máxima do “testemunho de Jesus”, mas não vai além dEle. Qualquer profeta que presuma possuir “luz adicional” àquela que resplandeceu através de Cristo, deve ser rejeitado como falso, a exemplo daqueles que veiculam uma mensagem que contrarie os Seus ensinos. Isto vale de forma especial para aqueles que de vez em quando aparecem afirmando já saberem o dia e a hora da segunda vinda, coisa que Cristo deixou bem claro não ser tema de revelação (Mat 24:36; Mar 13:32; Atos 1:7).

REVELAÇÃO DIVINA FINAL


Além de absoluta, a revelação de Deus em Cristo é também final. Os tempos escatológicos anunciados desde o Antigo Testamento se fazem presentes em Jesus e transcorrem a partir dEle (Atos 2:17, 22; I Cor 10:11; Heb 1:2; 9:26; I Ped 1:20; I João 2:18). Com Ele chegou a “plenitude do tempo” (Gál 4:4) quando Deus executou Seu ato soberano e definitivo de salvação (Efés 1:7-10).


Um estudo mais ponderado dos eventos escatológicos nos leva a compreendê-los como possuindo um duplo caráter de cumprimento: em Cristo e na História, este resultante daquele. Porque tudo se cumpre primeiramente em Cristo, podemos ter certeza de que tudo se cumprirá, em seu devido tempo, na História (ver Mat 5:17, 18); não há como deter as profecias em seu cumprimento histórico, uma vez que estão cumpridas em Cristo. Não pensar assim é ignorar que do ato salvífico fundamental de Deus em Cristo decorre Sua ação salvífica em todas épocas e lugares. Portanto os atos salvíficos finais de Deus na História, justamente o que dá conteúdo à escatologia, são dependentes daquilo que Deus operou em Cristo. Eles se projetam na História como atos já consumados em Cristo.


Isso significa que não podemos obter senão um quadro parcial e até mesmo distorcido da escatologia bíblica, quando não a consideramos em seus 3 distintos aspectos: realizada, inaugurada e intensificada. O último lance escatológico é naturalmente a consumação final, quando este velho mundo de pecado cederá lugar ao mundo restaurado de Deus. Então os eventos escatológicos, que até agora estão plenamente cumpridos apenas em Cristo, terão obtido pleno cumprimento também na História.

A Escatologia Realizada em Cristo


A escatologia deve, portanto, ser vista antes de tudo como plenamente realizada em Cristo. De alguma forma o tão esperado e anunciado “dia do Senhor” irrompeu na História com o primeiro advento. H. H. Rowley observa a esse respeito que “enquanto Deus era crido estar sempre ativo no plano da História, usando a natureza e os homens para cumprir Seus objetivos, o Dia do Senhor era encarado como o dia de uma ação mais direta e clara.”
 Esta, inequivocamente, pode ser contemplada no ministério terrestre de Jesus,
 que culmina com Sua morte, ressurreição e ascenção. E é precisamente porque a ação divina ocorre clara e diretamente em Cristo, que o “dia do Senhor” deverá ocorrer em caráter definitivo na consumação da História.


Em Cristo, de alguma forma, o mundo chegou ao fim. O ato de Deus executar o plano da redenção em Cristo, fato para o qual converge, como já se viu, o todo da ação salvífica de Deus na História, é, usando a linguagem de Bornkamm, “um evento neste tempo e neste mundo, e, simultaneamente, um evento que põe um fim e um limite a este tempo e a este mundo.”


Esta é uma verdade solene e suficientemente profunda para a comentarmos aqui em seus pormenores. Devemos lembrar, todavia, que ao morrer na cruz Cristo viveu a experiência de um mundo mau e perdido que deverá agonizar e definitivamente passar no tempo estabelecido por Deus. As palavras de Cristo no contexto da crucifixão, “se em lenho verde fazem isto, que será no lenho seco?” (Luc 23:31), denotam que o mundo enfrentará também o seu calvário; ele chegará ao seu fim. Mas esse passamento final do mundo poderia ser evitado caso ele aceitasse a Jesus como o seu Salvador e Senhor. Foi para isso que Ele sofreu, agonizou e morreu; Ele o fez por ter assumido a culpa e penalidade de toda a raça, tornando-se a expiação pelos pecados “do mundo inteiro” (I João 2:2). Mas rejeitando a própria remissão o mundo enfrentará, por si mesmo, o seu calvário, para ceder lugar a um “mundo novo”, tal como Jesus morreu para depois ressuscitar imortal.


Por outro lado, a ressurreição de Jesus substancia a imortalização daqueles que O aceitam. Tal imortalização ocorrerá igualmente na consumação final (I Cor 15:51-55). Isto explica porque Jesus é qualificado como “as primícias” dos que dormem (v. 20). Sua ressurreição encabeça a dos salvos: “Cristo as primícias, depois os que são de Cristo, na Sua vinda” (v. 23).
 Ela é, na verdade, o prelúdio dos “novos céus” e da “nova terra” que emergirão quando este velho mundo desaparecer como resultado último da redenção cumprida na cruz.


No plano da escatologia realizada, portanto, não é preciso aguardar a consumação final para que a “nova criação” ocorra. Ela já existe na pessoa de Cristo, e, por extensão, na experiência de Seus seguidores. Com efeito, “se alguém está em Cristo, é [não será] uma nova criação” (II Cor 5:17, Brasileira). Em outras palavras, a experiência do homem na salvação é desfrutada nos termos da realidade escatológica, cujos eventos redentores não se limitam ao futuro, mas de fato “já começaram a se mostrar na História. O crente já experimentou a morte e a ressurreição (Rom 6:3, 4). Ele já foi ressuscitado com Cristo e exaltado ao Céu (Efés 2:6), compartilhando da ressurreição e da vida glorificada de seu Senhor.”




Em Cristo os crentes chegaram “ao monte Sião e à cidade do Deus vivo, a Jerusalém celestial, e a incontáveis hostes de anjos, e à universal assembléia” (Heb 12:22), fatos que, no plano da História, só ocorrerão na consumação final. De nenhum desses fatos, todavia, poderia ser dito como já realizado em referência aos que serviram a Deus na antiga dispensação, pois sem nós eles não podiam “ser aperfeiçoados” (11:40).

A Escatologia Realizada na História


Entretanto, este mundo mau e pecaminoso ainda persiste. Em Cristo a era porvir se introduziu na História para coexistir até o fim com a atual. É o já e o não ainda, claramente afirmados no Novo Testamento. A escatologia, que possui o caráter de realizada em Cristo, deve, em virtude desse fato, adquirir também o caráter de realizada na História. O processo dessa realização, que começou com o primeiro advento, ainda continua. Ela tem se desenvolvido na passagem dos séculos, e marcha agora para a sua culminação. Por isso dizemos que a escatologia bíblica, além de realizada em Cristo, deve ser entendida também como inaugurada por Cristo. Desde a morte, ressurreição e ascenção de Jesus, o mundo vive seus “últimos dias”. Satanás, “o deus deste século” (II Cor 4:4), sabe “que pouco tempo lhe resta” (Apoc 12:12). É esse fato que empresta significado à mensagem da iminência do fim, registrada repetidamente nas páginas do Novo Testamento; embora a passagem do tempo possa ser constrangedora para nós devido a sensação de demora, devemos admitir que o plano divino está sendo cumprido e será plenamente concretizado. “Os desígnios de Deus não conhecem adiantamento, nem tardança.”


A descida do Espírito Santo no Pentecoste, o evangelho estendido aos gentios, a destruição de Jerusalém em 70AD, o predomínio medieval do anticristo e a reforma protestante, podem ser apontados, entre outros, como eventos distintamente escatológicos. De aproximadamente 250 anos para cá esses eventos têm-se intensificado numa evidência da proximidade do fim. Isso define o terceiro aspecto da escatologia bíblica, escatologia intensificada, que estabelece a última fase dos tempos escatológicos. Com base nas profecias, particularmente de Daniel e Apocalipse, datamos o início desse período final da História para 1798 (com uma possível antecipação para 1755 com o terremoto de Lisboa) a partir de quando o chamado “tempo do fim” se faz presente. É a essa fase que se aplicam as palavras de Apoc 10:6, “já não haverá demora [ou tempo, segundo o original].” Com efeito, em 1844 termina o mais longo período profético das Escrituras, os 2300 dias/anos de Dan 8:14, cumprindo o que o anjo predissera ao profeta, de que esse período atingiria o “tempo do fim” (v. 19).


Assim, com base no que Deus fez em Cristo há 1900 anos, e substanciado pela maneira como Ele tem operado desde então, particularmente em nossos dias, podemos antecipar o momento em que Ele completará Sua obra de redenção e todas as coisas serão restauradas. Aquilo que antes foi realizado em Cristo deve atingir a plenitude, com sua realização na História e no universo. Então o plano salvífico de Deus estará plenamente consumado, não somente em sua execução, mas também no alcance de seus efeitos.  Todos esses eventos proclamam em alta voz que o futuro já começou, e que Aquele que iniciou Sua boa obra “há de completá-la até o dia de Cristo Jesus” (Fil,1:6).

REVELAÇÃO DIVINA NORMATIVA


Finalmente a revelação de Deus em Cristo é normativa no sentido em que todo genuíno conhecimento de Deus é dependente dela. Isso significa precisamente que não existe qualquer revelação desconectada de Jesus Cristo, não importa se outorgada antes ou depois dEle, pois Ele é a fonte de revelação divina em qualquer época. Ademais, Ele mesmo veio até nós trazendo a “última palavra”.  Esse fato transparece no relato da transfiguração, principalmente na forma como Lucas no-la expõe. O incidente é geralmente tomado como uma representação do segundo advento, quando Cristo se manifestará com majestade e glória. De fato, Pedro, um dos que testemunharam a transfiguração, a ela se referiu nesses termos (II Ped 1:16, 17). Dentro desse significado, Moisés e Elias, vultos da antiga dispensação e que apareceram também glorificados ao lado de Jesus, representam apropriadamente os dois grupos de salvos quando Jesus voltar -- respectivamente os que ressuscitarão e os que serão trasladados sem ver a morte.


Notemos, todavia, que esta aplicação não exaure o sentido do evento. O próprio Pedro diz que a transfiguração confirmou “a palavra profética” (v. 19). De que forma?


Pouco tempo antes Jesus havia anunciado aos discípulos o que esperava por Ele em Jerusalém: aprisionamento, julgamento, condenação e morte na cruz, sucedida pela ressurreição no terceiro dia (Luc 9:22), tudo para cumprir o que as profecias previam (18:31-33; 22:22). Isto foi um tremendo choque para os discípulos que, compartilhando dos conceitos messiânicos populares da época -- fruto de interpretação profética distorcida -- supunham que realmente Cristo subiria a Jerusalém não para se encaminhar para a cruz mas sim para o trono de Davi. Na ocasião Pedro falou pelos demais e foi devidamente repreendido por Jesus (Mat 16:22, 23). 


A transfiguração foi um ato misericordioso de Jesus no intento de fazê-los entender a verdade e prepará-los para a difícil hora. Ela deveria levá-los a perceber que entendiam mal as profecias e desconheciam o propósito divino. A presença de Moisés e Elias conversando com Jesus acerca de Sua morte
 em Jerusalém (9:31) era providencial para este propósito. Estes glorificados vultos estavam ali como representantes das duas grandes divisões do Velho Testamento como adotada pelos judeus: a Lei e os Profetas. Eles representavam todos aqueles que haviam sido instrumentos de Deus na comunicação de Sua mensagem antes que Jesus viesse. Mais uma vez se pode observar que o tema fundamental dessa mensagem era o plano da redenção levado a efeito por Jesus.


Mas os discípulos era tardios em compreender. Mais uma vez Pedro falou pelos demais, e falou uma impropriedade: “Mestre, bom é estarmos aqui; então façamos três tendas [o que lembra o tabernáculo no deserto]: uma será Tua, outra de Moisés e outra de Elias.” Ele fez esta sugestão “não sabendo o que dizia” (v. 31). Estava colocando Jesus no mesmo nível dos profetas anteriores e isso não podia ser feito. Desta vez foi o próprio Pai que o repreendeu: “Este é o Meu Filho, o Meu eleito: a Ele ouvi” (v. 35). Era Deus reivindicando as prerrogativas do Filho como a revelação encarnada, o próprio Deus enviado na forma de profeta. Na verdade o Pai estava dizendo: “É Ele que tem a palavra final; é Ele que deve falar.” Toda a revelação dada anteriormente tem o seu valor na medida em que  é interpretada à luz do que Jesus tem a dizer. “Depois daquela voz, achou-se Jesus sozinho” (v. 36). Ele é único, singular; ninguém se iguala a Ele, e a revelação feita nEle e por meio dEle deve nortear a compreensão da revelação comunicada em qualquer época, e por qualquer meio. 


Julgamos ser este fato de importância capital agora, quando especulações proféticas e interpretações distorcidas estão na ordem do dia. Há uma tendência crescente de se estudar as profecias descentralizando-as de Cristo. Linhas interpretativas que ignoram a revelação final e normativa feita por Cristo e registrada no Novo Testamento, tais como o dispensacionalismo, que exige das profecias referentes a Israel no Velho Testamento um cumprimento literal e incondicional, uma interpretação que se fundamenta numa compreensão antes étnica do que espiritual de quem é o povo de Deus, e que se manifesta num caráter mais palestinocêntrico do que croscêntrico, devem ser rejeitadas se não queremos enveredar pelo mesmo caminho do judaísmo do tempo de Jesus.


A mensagem do Novo Testamento com respeito a Jesus como revelação plena, final e normativa de Deus e Seu propósito de salvação, é decisiva para a verdadeira compreensão do conteúdo profético da Bíblia. Ignorar esta mensagem é expor-se ao risco de compreender mal o que foi exposto para o nosso bem. E compreender mal a verdade é outra maneira de acabar crendo no engano, o que resultará em grande perda.

Significado e Natureza da Profecia Bíblica 

e os Livros de Daniel e Apocalipse


Os traços distintivos da profecia bíblica, discutidos até aqui, podem naturalmente ser observados nos livros de Daniel e Apocalípse. O primeiro já os revela na forma como o escritor sagrado nos apresenta o seu material, história e profecia combinadas de forma a permitir que o leitor perceba o que ocorre por trás dos bastidores. Para Daniel, Deus é o Senhor da História, Aquele que conduz os acontecimentos segundo os Seus propósitos de amor, salvação e restauração.


O relato histórico do livro é uma vívida ilustração desse fato. Dan 1 abre com a afirmação de que foi Deus Quem entregou os judeus nas mãos dos babilônicos. Em outras palavras, mesmo o desastre do cativeiro cumpre um objetivo divino. Na sequência, a ação divina em Babilônia deixa claro que Deus continua com Seu povo, e que finalmente o libertará. O capítulo se encerra com a menção do “primeiro ano do rei Ciro” (v. 21), o ano da libertação. Deus igualmente comanda os eventos relatados em Dan 2; Ele acaba reconhecido como Deus dos deuses e Senhor dos reis, o que também propicia a exaltação de Seus servos, particularmente Daniel. A presença divina com os três hebreus na fornalha ardente do cap. 3, responde o desafio de Nabucodonozor “quem é o deus que vos poderá livrar das minhas mãos?” (v 15), e reafirma a participação divina nos negócios humanos. A loucura do rei no cap. 4 e sua reposição ao trono de Babilônia é clara evidência de que “o Altíssimo tem domínio sobre o reino dos homens, e o dá a quem quer” (v. 32). A queda e levantamento de impérios, portanto, ocorre debaixo da soberania diretiva de Deus, o que claramente se distingue no cap. 5, onde a Medo-Pérsia substitui Babilônia no domínio mundial, e cumpre o que fora antes anunciado (Dan 2 e 7). O cap. 6 conclui a parte histórica reassegurando a  atuação protetora e salvífica de Deus em favor de Seu povo enquanto o conflito com os poderes opostos continua. O cap. 10, considerado uma descrição do contexto histórico da última visão de Daniel, consubstancia exatamente esse ponto. 


Não resta a menor dúvida, segundo o teor geral das profecias de Daniel, que o reino de Deus triunfará, e que quando isto acontecer os planos divinos estarão plenamente concretizados. Cada quadro apocalíptico do livro culmina com esse fato. Em Dan 2 o reino de Deus, representado pela pedra que destrói a estátua, é estabelecido para jamais passar. Em Dan 7 o Filho do homem dirige-se ao Ancião de dias para assumir o “domínio, a glória e o reino, para que os povos, nações e homens de todas as línguas O sirvam.” (v. 14). Em Dan 8, 9 o santuário é purificado no tempo determinado por Deus. Finalmente nos caps. 11, 12, a marcha e contramarcha da História é concluída com a manifestação de Miguel, o grande príncipe, que se levanta em defesa de Seu povo. É assim que Daniel pinta o  quadro da volta de Jesus com suas implicações.


Os temas teológicos abordados pelo escritor suprem igualmente o significado e a natureza da profecia bíblica em Daniel. Do tema preponderante, o domínio de Deus, derivam outros, igualmente importantes, como o julgamento divino e a ação divina na História. Ele age na História porque Ele julga, e julga porque é soberano nos negócio humanos. Ele é o Grande Juiz porque domina sobre todos. Em vista disso, tanto o povo de Deus como os seus inimigos passam pelo crivo do juízo divino, o primeiro para ser justificado, vindicado e salvo para sempre, enquanto o segundo para ser desmascarado, condenado e destruído. Assim o juízo possui um caráter salvífico e ao mesmo tempo condenatório, fato que o escritor salienta respectivamente nos caps. 4 e 5, o centro quiástico da parte aramaica do seu livro.
 Mas a justificação, vindicação e salvação para uns, e o desmascaramento, condenação e destruição para outros, se efetivam através de atuações específicas de Deus. 


Outros temas tocam direta ou indiretamente este ponto. A angeologia de Daniel, por exemplo, salienta que Deus usa determinados agentes no cumprimento de Seus propósitos, os anjos, embora o livro não ignore a instrumentalidade humana como recurso da ação divina. Anjos também são usados no processo de comunicação e elucidação desses propósitos. Outro exemplo é o tema da oração, o qual pressupõe o fato de que Deus pode operar e por isso o homem ora. Alguns temas apontam para ações específicas de Deus, como o tema do livramento, e da ressurreição.


A cristologia de Daniel deve também ser considerada. Não somente Cristo se acha presente como figura proeminente em determinados eventos, mas é Ele a razão e o meio através do qual Deus age, segundo consta em Daniel. Por exemplo, se o tema do juízo está presente em todo o livro, e se “o Pai a ninguém julga, mas ao Filho confiou todo o julgamento” (João 5:22), temos que convir que Jesus aparece como expressão principal em cada capítulo de Daniel. Mas se é verdade também que não apenas o juízo, mas “todas as coisas” foram confiadas às mãos de Cristo (João 3:35), então Cristo é a agência principal da ação divina, e a cristocência do livro de Daniel é plena. Afinal, qualquer ação divina em qualquer tempo da História, decorre do plano da redenção e de seu cumprimento em Cristo e por Cristo. O cativeiro babilônico, que permanece como pano de fundo da mensagem de Daniel e do qual finalmente Deus liberta o Seu povo, se torna assim, um apropriado tipo do cativeiro do pecado, do qual Deus libertará a raça caída, mediante Cristo.
 Não é, portanto, por mero acaso que Ele é a figura dominante no conteúdo profético do livro.    



Ligamos naturalmente a idéia da pedra e do reino divino em Dan 2 com Cristo. É Ele também, em primeira instância, o Filho do homem em Dan 7, e o Príncipe dos príncipes, Aquele que purifica o santuário, em Dan 8. Em Dan 10-12 Ele é Miguel, que a princípio socorre o próprio Daniel, e no fim se levantará para libertar o seu povo. De particular referência, todavia, é a profecia das 70 semanas que determina o tempo do primeiro advento, e dos acontecimentos básicos ligados a ele.
 A centralidade da cruz nas profecias de Daniel é para ser vista objetivamente, no fato de que as 70 semanas são o centro quiástico da parte hebraica do livro, sendo a morte do Messias o centro do centro.
 Lembramos ainda que as predições escatológicas de Daniel se cumprem primeiramente em Cristo, para depois se cumprirem na História. Esse fato pode ser observado nas entrelinhas de suas profecias, o que tentaremos constatar ao fazermos a análise de texto.


Finalmente, diríamos que seria justo considerar Daniel um tipo de Cristo, pelo menos em alguns aspectos. Ele vem à Babilônia por razão do pecado de seu povo, e propõe de início não se contaminar. Em Babilônia, mas não de Babilônia, é ele principalmente o porta-voz do Deus verdadeiro junto à corte pagã de dois grandes impérios, bem como certamente uma palavra de estímulo e encorajamento áqueles no cativeiro. Mais que isso, atuará como peça-chave junto aos poderes dominantes para que finalmente o retorno dos judeus à Palestina se torne uma realidade. Há uma certa identidade entre o profeta e sua mensagem, ao ponto em que não é possível distinguir se o anjo, ao declarar-lhe a promessa que encerra o livro (12:13), esteja fazendo referência a ele ou ela, ou a ambos, o que é mais provável. De forma muito mais ampla, esse fato é verdade com respeito a Cristo e Sua mensagem.

O LIVRO DO APOCALIPSE


E. G. White afirma que “no Apocalipse todos os livros da Bíblia se encontram e se cumprem.”
 Devemos portanto supor que em especial através deste livro se torna possível uma apreciação mais criteriosa da natureza e significado da profecia bíblica. Tentemos formulá-la.


Apocalipse de João, o título pelo qual o último livro da Bíblia é geralmente conhecido, é, na melhor hipótese, apenas uma indicação de seu escritor: o apóstolo João.
 É, todavia, inadequada no que concerne à procedência, natureza e propósito de sua mensagem. O termo grego apokálypsis significa revelação e seu emprego no Novo Testamento denota, como Ladd observa, “verdades divinas desconhecidas aos homens e fora de seu alcance para descobri-las.”
 João foi apenas o instrumento designado por Deus para que a revelação pudesse chegar até nós. “O que vês,” foi-lhe dito, “escreve em livro e manda às sete igrejas” (1:11). Tais palavras identificam o escritor como alguém dotado com o dom de profecia e assim suficientemente capaz para receber e comunicar a revelação. Caracterizam também o conteúdo da revelação como essencialmente profético
 e destacam seu caráter transcedental e divino.


Nada no livro expressa a opinião do escritor, ou algo de sua própria imaginação. Cada coisa exibe o sinete celestial. Mesmo aquelas expressões do seu mais íntimo anseio, como sua oração e bênção conclusivas (22:20b, 21), são de dimensões supra-humana, desde que João, a exemplo dos demais profetas, falou “da parte de Deus” movido “pelo Espírito Santo” (II Ped 1:21).


O Apocalipse é de origem divina como qualquer outra parte da Bíblia, mas apresenta numa forma singular o trato de Deus como o pecado. Através de sua mensagem podemos divisar a mão de Deus dirigindo o curso da História rumo ao cumprimento completo e final de Seu propósito salvífico. A revelação de solenes eventos no Céu e na Terra, conforme feita no Apocalipse, retrata o largo escopo da redenção, salientando o triunfo total de Deus no milenar conflito com Satanás. Sua mensagem centralizada na cruz
 alcança seu grande clímax com a completa extirpação do pecado e o estabelecimento final do reino de Cristo na Terra.

De Deus Para Seu Povo


É evidente que as três Pessoas da Trindade participaram na formação de cada parte da Bíblia, mas no que toca ao Apocalipse esse fato é explicitamente declarado. A saudação introdutória, dirigida ao povo de Deus, procede “dAquele que é, que era, e que há de vir,” aqui uma alusão ao Pai, “dos sete Espíritos que se acham diante do Seu trono,” o Espírito Santo em Sua plenitude,
 e “de Jesus Cristo, a fiel testemunha” (1:4, 5). O Pai provê a revelação, o Filho a faz conhecida, e o Espírito Santa capacita o homem a recebê-la e compreendê-la.


O Apocalipse apresenta no verso de abertura tanto o seu título correto como o processo por meio do qual a revelação se tornou efetiva: “Revelação de Jesus Cristo, que Deus Lhe deu para mostrar aos Seus servos as coisas que em breve devem acontecer, e que Ele, enviando por intermédio do Seu anjo, notificou ao Seu servo João.”


Os elementos que formam esse processo devem ser observados na seguinte ordem:


Deus - fonte original da revelação. Cada coisa procede dEle.


Jesus Cristo - o Agente da revelação. Esta é feita por Ele e nEle. Sem Jesus a revelação permanece velada na mente divina.


Anjo - mensageiro da revelação.


João - recipiente da revelação e instrumento humano para fazê-la alcançar seu destino final.


Seus servos - a Igreja, o destino final da revelação. Aqui a igreja é denominada “Seus servos” porque possui o dom de profecia. A palavra “servos” designa os profetas, a exemplo de João, o escritor. (10:7; 11:18). Todavia, a igreja não deve guardar a revelação para si mesma. De alguma forma deve estendê-la ao mundo (10:11; 22:17).  O Espírito Santo não é explicitamente mencionado aqui, mas Sua atuação no processo é fora de questão. O transe profético que sobrevem a João (1:10; 4:1, 2; 17:3; 21:10) é obra da terceira pessoa da Divindade. Além disso, o Espírito Santo contribui de Si mesmo com particularidades da própria revelação (2:7, 11, 17, 29; 3:6, 13, 22; 14:13; 22:17).

A Revelação de Jesus

 O Apocalipse declara ser “a revelação de Jesus”, pois Cristo é o meio de a Verdade ser revelada ao mundo. Desde o princípio é Ele o mediador entre Aquele “que habita na luz inascessível” (I Tim 6:16) e a inteira criação.
 O escritor do Apocalipse entendeu esse fato e aplicou a Jesus o termo logos, “palavra” (João 1:1, 14; I João 1:1; Apoc 19:13) significando que Ele é a expressão, a manifestação do pensamento de Deus. Portanto, o propósito divino, “desde os séculos oculto em Deus” (Efés 3:9), foi manifestado em Jesus e por Jesus, e se tornou uma “revelação de Jesus”. Esse fato pode ser assim representado: 




Jesus Cristo é a ponte que cobre a lacuna entre Deus e a Criação. Ele é, sem dúvida, o único caminho a Deus (João 14:6). Mas isso não é a verdade completa. Ele é também o único caminho para que o conhecimento de Deus e de Seu propósito possam nos alcançar (João 1:18).


Assim as palavras “revelação de Jesus” são mais que o título do último livro da Bíblia. Elas condensam o conteúdo e o sentido essencial de sua mensagem, e apontam para Jesus como Aquele que revela e é revelado.
 Exegetas bíblicos em geral observam que esta expressão no grego contém um sentido subjetivo e também objetivo, isto é, Jesus é o sujeito tanto quanto o objeto da revelação. A maior parte deles entende que o sentido subjetivo deve ser preferido, considerando que o v. 1 expõe o tema da revelação: “as coisas que em breve devem acontecer.” Parece, todavia, que em vista do contexto mais amplo do Apocalipse, e certamente de todo o Novo Testamento, ambos os sentidos são pretendidos aqui.
 “Porque este testemunho tem a ver com o futuro visto através da lente do primeiro advento e da cruz, é também uma revelação sobre Jesus.”


Esta realidade do Cristo tanto revelador como revelado emerge quando uma apreciação geral do livro é feita. Três pontos principais devem ser notados:


1. Antes que coisas sejam reveladas, o profeta desfruta uma percepção da pessoa do Revelador. Uma tentativa de dividir o conteúdo do livro em sete partes, cada uma encabeçada por uma revelação pessoal de Jesus, poderia ser como segue:

	ESQUEMA PROFÉTICO
	A REVELAÇÃO DE JESUS          

Jesus Revelado     Coisas Reveladas
	OBSERVAÇÕES



	1. As 7 igrejas (l:9-3:22)
	O Filho do Homem (1:9-20)
	Mensagem às 7 igrejas (2:1-3:22)
	Esta visa inical da pessoa de Jesus é introdutória ao livro e não apenas às 7 igrejas.
  

	2. Os 7 selos (4:1-8:2)
	O trono e o Cordeiro (caps. 4, 5)
	Eventos na abertura de cada selo (6:1-8:2)
	Embora no cap. 4 a figura central é Aquele que se assenta sobre o trono (Deus o Pai) o quadro se completa no cap. 5 com a visão do Cordeiro ao centro do trono (v. 6), isto é, associado com o Pai.

	3. As 7 trombetas (8:2-11:19)
	O Anjo intercessor (8:3-5)
	Eventos ao toque de cada trombeta (8:7-11:19)
	Esse Anjo é Jesus Cristo, o único Mediador entre Deus e os homens (I Tim 2:5).
 Outra visão de Jesus é desfrutada no interlúdio entre a sexta e sétima trombetas no cap. 10.


	4. Os oponentes de Deus: o dragão, a 1ª besta, e a 2ª besta (12:1-13:18)
	A encarnação, e o triunfo de Miguel (12:1-12)
	Operações satânicas (12:13-13:18)
	Cap. 12 é o centro da estrutura literária do Apocalipse (ver nota 44). Assim é suficientemente lógico que a encarnação seja evocada aqui. Como vimos, a cruz é central na profecia.

	5. Os 144 mil e as  mensagens dos 3 anjos  (14:1-13)
	O Cordeiro com os 144 mil no monte Sião (14:1-5)
	A última mensagem de advertência bem como de misericóridia é dada ao mundo. O fim da graça 
	A presença do Cordeiro com os 144 mil é significativa. Ademais, o que é dito sobre eles é verdade, antes de tudo, sobre Cristo mesmo..

	6. Eventos finais com ênfase no julgamento contra Babilônia (14:14 -19:10)
	Coroado e pronto para ceifar, o Filho do Homem aparece numa núvem
	A ira de Deus é derramada e Babilônia é condenada. Ecoa o regozijo no céu (14:17- 19:10)
	Esta não sómente uma simples cena da 2ª vinda. O quadro é conclusivo das  mensagens dos 3 anjos e introdutório às cenas seguintes. Deve ser visto em conjunto com a ceifa e a vindima, indicativos de que a oportunidade salvação é passada, de que a humanidade está dividida em dois grupos, salvos e perdidos, e de que o mundo está amadurecido para o fim.

	7. A consumação escatológica e a restauração de todas as coisas (19:11-22:5)
	A 2ª vinda: o cavaleiro cavalgando o cavalo branco. Seus nomes: Fiel e Verdadeiro,  Palavra de Deus, Rei dos Reis, e Senhor dos senhores (19:11-16)
	A ceia das aves, o milênio, a extirpação do mal, a Nova Jerusalém e a Nova Terra (19:17-22:5)
	A 2ª vinda introduz o fim, que por sua vez abre caminho para a criação dos Novos Céus e da Nova Terra.



2. Cristo é o personagem central de todas as coisas reveladas. “Visível ou invisível, Ele está no centro de cada visão e confere a essência do sentido de cada proclamação.”
 É Ele que se dirige às sete igrejas, que abre cada selo, que vence o dragão para que a Igreja possa triunfar sobre o mal, que derrama a ira divina sobre os ímpios, e leva Seu povo para a glória. “Todo o livro é dominado pela pessoa de Jesus, e... qualquer outro ensino é ligado a Ele como um raio ao seu luminoso foco... De fato, ele apresenta tanto explícita como implicitamente, os elementos de uma verdadeira síntese cristológica.”


3. A narrativa profética começa com uma visão gloriosa do Filho do homem (1:9-20), e é desenvolvida rumo ao ponto culminante: a restauração definitiva de tudo o que o pecado pôs a perder. Com a consumação escatológica a magnificente revelação final e uiniversal do Filho de Deus ocorrerá. Se a presença contínua de Jesus com a Igreja peregrina é assegurada ao vidente de Patmos na primeira visão e confirmada em toda a narrativa, na visão final o propósito último do evangelho -- a plena integração do homem na comunhão divina-- é definitivamente alcançada. A revelação final de Jesus introduz o tempo quando será possível dizer: “Eis o tabernáculo de Deus com os homens, Deus habitará com eles. Eles serão povos de Deus e Deus mesmo estará com eles.” (21:3).

Profecia e História à Luz do Apocalipse

O Apocalipse, em harmonia com o teor geral do Novo Testamento, evidencia que a pessoa de Jesus nunca pode ser desvinculada de Seu ensino e vice versa. Existe, em realidade, um perfeito sincronismo entre ambos. Ele profere a Palavra de Deus (1:2) e é a Palavra de Deus (19:13). Esse fato significa que quando Ele transmite a mensagem que o Pai Lhe confiou, Ele faz uma revelação de Si mesmo. Como já se viu, nEle profeta e profecia são consubstanciados e formam uma única realidade. A pessoa de Cristo tanto quanto Seu ensino revelam a pessoa e o propósito de Deus. “Cristo é tanto o Mistério como o Revelador do mistério. Ele vem para revelar a Si mesmo, e  em Si mesmo o Pai, cuja imagem Ele é. Assim em suas palavras de abertura, o livro nos conduz para além dele mesmo. O que é revelado não são os segredos do futuro, uma uma Pessoa.”
 Somente quando percebemos o fato de que o Revelador divino incorpora a revelação e Se revela nela e por ela, estaremos aptos para descobrir mais extensamente o significado dos eventos proféticos conforme relatados no Apocalipse. “Assim é visto que, embora os altos e baixos da História humana estão incluídos na revelação, esta é a revelação de uma pessoa viva. Não se trata do fluxo descolorido e sem vida de circunstâncias, mas a vida de homens e nações vista à luz dAquele que é a luz de cada homem, e a vida de toda a História; e assim percebemos que ‘somente uma pessoa viva pode ser o Alfa e Ômega, o ponto inicial da criação e seu descanso final.’ O testemunho de Jesus é o espírito desta profecia e de todas as outras.”

Projeção Divina na História


Portanto, o Apocalipse confirma o que já ficou estabelecido; que a profecia abarca todo o trato de Deus com o pecado, e projeta, tanto em sua formulação como em seu cumprimento, o Ser de Deus e Sua obra, através de Jesus Cristo. O Apocalipse alude a esse fato jé em seu início. Deus o Pai é referido nos vv. 4 e 8, e esplende-Se na pessoa de Deus o Filho nos vv. 5-7 e 17, 18. Então a divina realidade, primeiramente ligada ao Pai, em seguida revelada no Filho, é projetada na mensagem profética no v. 19, e ganha, através dela, nossa própria esfera restrita ao tempo e espaço: “Escreve, pois, as coisas que viste, e as que são, e as que hão de acontecer depois destas.” 


Isso pode ser assim representado:

	DEUS O PAI
	DEUS O FILHO
	PROFECIA

	    1:4                            1:8

                                 EU SOU

                             o Alfa e

                                o Ômega

AQUELE QUE
é

era

há de vir

                                  o Todo 

                                Poderoso                                                                           
	   1:5-7                                         1:17, 18                                                                                                                                                               

                                                   EU SOU

                                                 o Primeiro

                                                 e o Último

AQUELE QUE

  nos ama                                      vive

  nos libertou                           esteve morto

  vem com                                  está vivo

  as núvens                              para sempre    

                                                    tem as

                                                    chaves
	1:19                                         -

-

-

AS COISAS QUE
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são 

hão de
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-

-



O que é dito sobre Deus não deve ser entendido como meras abstrações teológicas divorciadas de qualquer senso da ação divina. É verdade que expressões tais como Eu sou o Alfa e o ômega, Eu sou o Deus Todo-Poderoso, Eu sou Aquele que é, que era e que há de vir, etc., indicam realidades intrínsicas do ser divino e denotam Sua infinita transcendência. Mas o Deus transcendente, isto é, o Deus que está infinitamente acima e além da Criação, é também o Deus imanente, o Deus que se aproxima da Criação, originando-a, preservando-a e redimindo-a.


Ao dizer que Deus é, era, e há de vir, o Apocalipse evoca o nome pelo qual Ele se identificou a Moisés na sarsa ardente -- Eu sou o que sou -- logo após a promessa de que estaria com o Seu servo na difícil tarefa de libertar Israel (Êx 3:12, 14). Com efeito, o inefável nome YAHWEH pressupõe o Deus que escolhe Israel como Seu povo, com quem entra em concerto para a promessa feita a Abraão seja cumprida. É o Deus que resgata Israel, que o conduz pelo deserto, que o coloca finalmente em Canaã e garante-lhe todas as bênçãos.


No contexto infinitamente maior da profecia no Apocalipse, esta expressão ressalta a presença eterna de Deus e Sua atividade restaurando a Criação. Esta atividade, iniciada no momento da queda e desdobrada no curso dos séculos, será concluída com o desaparecimento do último vestígio do pecado e com o estabelecimento da Nova Terra. Daí o emprego da forma verbal é (a eterna presença salvífica), era (o ato salvífico no princípio), e há de vir (o ato salvífico no futuro próximo erradicando o pecado).
 Deus é Aquele que se aproxima da Criação perdida para trazê-la de volta à sua condição original. Desde que este processo abarca o passado, o presente e o futuro, Ele Se apresenta como sendo o Alfa e o Ômega (a primeira e a última letra do alfabeto grego), e o Deus todo-poderoso. Assim, reivindicando Sua soberania e supremacia absolutas, Ele nos relembra que tem o inteiro curso da História nas mãos,
 e que o conduz rumo ao climax final quando Seu plano será plenamente cumprido.


Esta obra divina de restauração é totalmente fundamentada no evento do Calvário e da ressurreição. A encarnação é o climax da imanência divina, e através dela Deus é revelado. Por esta razão, uma adequada projeção da realidade do Pai é estabelecida no quadro acima, já que a atuação invisível de Deus no curso da História, cumprindo o Seu propósito salvífico, se torna visível agora na manifestação do Filho. A eterna presença de Deus (é) deve ser vista no fato de que Jesus vive e nos ama; Sua atuação salvífica desde que o pecado começou neste mundo (era) deve ser vista no fato de que Jesus morreu (em 13:8 Ele é o Cordeiro “morto desde a fundação do mundo”!) a fim de nos libertar e restaurar; o ato consumativo de Deus, erradicando definitivamente o pecado e estabelecendo o Seu reino (há de vir) deve ser visto no fato de que Jesus vem com as núvens, clara evidência de que está vivo pelos séculos dos séculos e que é o Rei messiânico; finalmente, Deus como plenamente capaz de cumprir o Seu propósito (o Deus todo-poderoso) deve ser visto no fato de Jesus, em virtude de Seu triunfo, trazer nas mãos as chaves da morte e do inferno.
 Não há como o Seu propósito não ser concretizado.


Levando-se em conta que essa projeção da pessoa e da obra do Pai na pessoa e na obra do Filho forma o conteúdo da revelação profética, João recebeu a incumbência de relatar as coisas que viste, e as que são, e as que hão de acontecer depois destas. Esta tríplice divisão do material profético deve corresponder, em sua aplicação, à tríplice divisão do tempo durante o qual o plano de Deus é cumprido: passado, presente e futuro. Devemos notar, todavia, que aqui, em harmonia com a perspectiva do escritor (que é exatamente a nossa), uma ordem normal da transcorrência do tempo é estabelecida, enquanto que, no que respeita a Deus, Sua presença eterna ocupa posição de prioridade.

A Centralidade da Cruz

Assim temos em Jesus, com especial aplicação à Sua morte, ressurreição e glorificação, a evidência de que Deus, desde a entrada do pecado até sua erradicação, nunca cessa de agir pela salvação do homem. Cada coisa relacionada com o Calvário é fundamental para o plano de Deus, e este fato está implícito no Apocalipse.


A figura de Jesus como Cordeiro é predominante no livro. A estrutura do antigo santuário (cujo ministério se fundamentava num ciclo de sacrifícios que apontavam para a cruz) se faz presente no livro, demarcando os lances da atividade divina de salvação  Ênfase apropriada é dada ao fato de que Jesus é o Cordeiro imolado para a redenção humana. Em 5:5 e 9 é este fato que Lhe outorga dignidade e condição de transmitir a revelação. Em outras palavras, a revelação não é somente centralizada na cruz; é dependente dela. Realmente o evento do Calvário impregna a inteira História da salvação.


Como já foi dito, o cap. 12 é o centro da estrutura literária do Apocalipse. Vv. 10-12 constituem o núcleo do capítulo, isto é, o centro do centro do livro. Vv. 7-9 referem ao combate de Miguel (Cristo) e Seus anjos contra o dragão (satanás) e seus anjos, destacando o triunfo de Jesus. O contexto histórico imediato desta batalha não é composto pelos eventos no Céu que caracterizaram a rebelião de Lúcifer antes de sua queda, como pareceria à primeira vista, mas compreende o inteiro ministério terrestre de Jesus culminando com Sua morte e ressurreição, quando Seu triunfo foi alcançado e confirmado. Considerando que este triunfo pertence também à Igreja, v. 11 afirma que os verdadeiros crentes vencem o dragão “pelo sangue do Cordeiro e pela palavra do seu testmunho.” Portanto, em sua estrutura literária a cruz é central também no Apocalipse.


Voltando ao cap. 1, as palavras “estive morto” (v. 18) nos lembram que a Cruz foi levantada num sítio geográfico específico e num determinado ponto de tempo, o que a torna um fato histórico consumado. Mas o Apocalipse confirma também que a virtude salvífica da cruz transcende o tempo e o espaço. Jesus é o Cordeiro que foi morto “desde a fundação do mundo” (13:8), tanto quanto o Cordeiro como tendo “sido morto” (5:8). Assim, o passado e o futuro são envolvidos, pela cruz, no eterno presente salvífico de Deus. Mais uma vez observamos que a ação divina, operando em cada tempo, converge-se para a cruz como centro propulsivo, e promana dela para o alcance de seus propósitos.


A centralidade da Cruz pode ainda ser vista na declaração dos vv. 5 e 6, de que Jesus “pelo Seu sangue nos libertou de nossos pecados, e nos constituiu reino e sacerdotes para Seu Deus e Pai.” Os dois verbos empregados aqui, libertar e constituir, visualizam o efeito final do plano da redenção. 

O primeiro faz alusão ao resgate, o preço pago para libertar o homem do cativeiro do pecado.
 O segundo é empregado um grande número de vezes no Novo Testamento com diferentes significados. Compreende especialmente a idéia de fazer alguma coisa, criar, cumprir um designio, um propósito.
 Aponta aqui para a restauração daquilo que se perdeu pelo pecado. Libertado do pecado, o homem tem aberto diante de si o caminho para voltar à sua condição original e ser uma nova criatura.


Não obstante, este efeito final da redenção é visto como tendo sido já alcançado na cruz. De fato, o homem estará para sempre livre do pecado e restaurado plenamente à perfeição edênica somente na consumação escatológica. Durante o milênio, por exemplo, os redimidos serão sacerdotes de Deus e de Cristo, e reinarão com Ele (20:6b). Mas Ele já os tem feito reino e sacerdotes. Tais privilégios futuros são vistos como presentes realidades, pois as formas verbais libertou e constituiu apontam para fatos efetivamente estabelecidos e consumados.
 

Isto é possível porque na transcendência da Cruz a concretização do plano da redenção ocorreu. Por esta razão, Jesus Cristo, que penetrou na História quatro mil anos após a queda, pôde afirmar ser “o primeiro e o último” (1:17b), “o Alfa e o Ômega,” “o princípio e o fim” (22:13).
 A História não tem sentido a não ser pela Cruz. Sem ela não haveria a História. Mas em virtude dela o plano de Deus se torna exequível. Para o cumprimento deste plano Jesus se posiciona em ambas as extremidades da História “envolvendo, governando, controlando o todo.”
 “Neste sentido, a Históira toda, e não somente sua conclusão é ‘apocalipse’, isto é, ‘a revelação de Jesus Cristo’.”

Conclusão

“A visão cristã da História, que vem de Patmos, é, antes de tudo, a visão de Cristo e de Sua invisível, todavia infalível e irresistível ação na História.”


Concluimos aqui o que julgamos básico para uma correta abordagem de Daniel e Apocalipse. Estes livros devem ser considerados antes de tudo como a revelação de Jesus, e devemos atinar com o seu propósito principal.


Profecia não deve ser estudada pelo simples prazer de se constatar o seu cumprimento na História. Se tudo o que se obtém de um estudo profético é esta constatação, logra-se muito pouco. Uma classe de Daniel ou de Apocalipse, por exemplo, não se destina simplesmente a mover o estudante à memorização de um certo número de datas, ou à familiarização com alguns gráficos envolvendo períodos de tempo e cálculos matemáticos, ou à convicção de que tais e tais eventos históricos cumpriram tais e tais previsões proféticas. Coisas desta natureza têm inegavelmente o seu lugar de importância. Mas se vier a faltar o essencial, aquilo que é indispensável e decisivo para o desenvolvimento da experiência cristã e consequente triunfo sobre o pecado, realmente pouco benefício, se algum, será auferido.  Se através do estudo da profecia não se obtém uma visão mais profunda do Filho de Deus e do que Ele, no cumprimento do plano divino, significa para nós, visão esta que resulte num aumento de fé, e num mais claro discernimento de Jesus e mais plena transformação à Sua semelhança, tal estudo não tem razão de ser. “Fale Daniel, fale o Apocalipse, e digam o que é verdade. Seja, porém, qual for o aspecto do tema apresentado, exaltai a Cristo como centro de toda esperança, a ‘raiz e a Geração de Davi, a resplandecente Estrela da Manhã.’”
  Estudemos, pois, Daniel e Apocalipse. Mas façamo-lo de tal forma que a experiência dos profetas seja igualmente a nossa. Contemplemos “as coisas que em breve hão de acontecer”. Mas, acima de tudo, contemplemos, nelas e em seu cumprimento, Aquele que as revelou, a ponto de obtermos uma visão nova, mais profunda, autêntica e inspiradora de “Jesus Cristo”, visão que traga o tão necessário reavivamento seguido do tão desejado refrigério que resultará na conclusão da tarefa e em nosso preparo para contemplarmos a Sua face naquele dia.

A IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DE  

DANIEL E APOCALIPSE

O que acabamos de expor salienta por si só a importância do estudo de Daniel e Apocalipse. Estas obras de natureza profética nos oferecem uma dinâmica revelação de Jesus Cristo e do plano salvífico de Deus cumprido nEle e por Ele, agora em sua final operação. A mensagem neles contida naturalmente nos concita a  reagir favoravelmente ao que Deus tem feito e continuará fazendo por um pouco mais. Para nós que vivemos no crepúsculo da História, a importância deste estudo adquire ainda maior significado. 

O Espírito de Profecia contém inúmeras afirmações quanto à necessidade de a Igreja remanescente dar a devida atenção à mensagem profética, bem como dos benefícios dela advindos. Selecionamos aqui alguns trechos:



1. Grande é a necessidade de examinar o livro de Daniel e o de Apocalipse, e aprender         
os textos, a fim de sabermos o que está escrito.
 


2. Há necessidade de um estudo mais acurado da Palavra de Deus; especialmente                             
Daniel e Apocalipse devem merecer atenção, como nunca dantes na história de nossa obra.
                

3. As profecias Daniel e Apocalipse devem ser cuidadosamente estudadas e, em ligação                        
com elas, as palavras: “Eis o Cordeiro de Deus, que tira o pecado do mundo.” João                         
1:19.
 



4. Os jovens que desejam dedicar-se ao ministério, ou que já o fizeram, devem                                   
familiarizar-se com todos os pontos da história profética, e todas as lições dadas por Cristo.
          



5. Deve haver estudo mais acurado e mais diligente do Apocalipse, e                                    
apresentação mais fervorosa das verdades que contém -- verdades que concernem a todos                     
quantos vivem nestes últimos dias.
 



6. As solenes mensagens que foram dadas, em sua ordem, no Apocalipse, devem                                  
ocupar o primeiro lugar no espírito do povo de Deus. Não devemos deixar que qualquer outra                 
coisa nos domine a atenção.
 



7. Foram reveladas a João cenas de profundo e palpitante interesse na experiência da             
igreja... Assuntos de vasta importância lhe foram desvendados, especialmente para a última                     
igreja, a fim de que os que volvessem do erro para a verdade pudessem ser instruídos em                      
relação aos perigos e conflitos que diante deles estariam.
 



8. À medida em que nos aproximamos do termo da história deste mundo, as profecias                 
referentes aos últimos dias exigem nosso estudo especial. O último dos escritos do Novo               
Testamento está cheio de verdades cuja compreensão nos é necessária. Satanás cegou as                  
mentes, de modo que se satisfazem com qualquer desculpa para não estudarem o                         
Apocalipse.
 



9. O tempo é breve. Acham-se sobre nós os perigos dos derradeiros dias, e cumpre-nos                          
vigiar e orar, e estudar e dar ouvidos às lições que nos são dadas nos livros de Daniel e                    
Apocalipse.
  Do livro Testemunhos Para Ministros, pp. 112-118, extraimos os seguintes pensamentos:



10. Daniel e Apocalipse devem ser estudados, bem como as outras profecias do Velho e                 
Novo Testamentos... O Espírito Santo brilhando sobre as páginas sagradas, abrir-nos-á o                      
entendimento para que possamos saber o que é verdade.



11. A luz que Daniel recebeu de Deus foi dada especialmente para estes últimos dias.                    
As visões que ele viu às margens do Ulai e do Hidéquel, os grandes rios de Sinear, estão                 
agora em processo de cumprimento, e logo ocorrerão todos os acontecimentos preditos.



12. Quando nós, como um povo, compreendermos os que este livro [o Apocalipse] para                     
nós significa, ver-se-á entre nós grande reavivamento.



13. Quando os livros de Daniel e Apocalipse forem bem compreendidos, terão os                
crentes uma experiência religiosa inteiramente diferente. Ser-lhes-ão dados tais vislumbres                    
das portas abertas do Céu que o coração e a mente se impressionarão com o caráter que                        
todos devem desenvolver a fim de alcançar a bem-aventurança que deve ser a recompensa                
dos puros de coração. O Senhor abençoa a todo aquele que com humildade e mansidão,                     
procura compreender o que está revelado no Apocalipse.



14. Uma coisa compreender-se-á certamente do estudo de Apocalipse -- que a ligação                
entre Deus e Seu povo é íntima e decidida. Maravilhosa ligação é vista entre o universo do                        
Céu e este mundo.



15. As coisas reveladas a Daniel foram mais tarde completadas pela revelação feita              
a João na ilha de Patmos. Esses dois livros devem ser cuidadosamente estudados... O livro                    
de Daniel é descerrado na revelação a João, e nos transporta para as últimas cenas da                          
história da Terra... Estudai o Apocalipse em ligação com Daniel; pois a história se repetirá.



16. Os que comem a carne e bebem o sangue do Filho de Deus, trarão dos livros de                                      
Daniel e Apocalipse verdade inspirada pelo Espírito Santo.


PROFECIA GERAL E 

PROFECIA APOCALIPTICA


Estudiosos da profecia bíblica comumente a classificam em duas categorias: geral, ou clássica, e apocaliptica. O quadro abaixo oferece as principais distinções
 entre uma e outra:

	ASPECTOS
	GERAL
	APOCALIPTICA

	01. Escopo
	Restrito
	Universal

	02. Aplicação
	Local/Imediata
	Plano Histórico

	03. Transe Profético
	Próximo
	Próximo Distante

	04. Simbologia
	Normal
	Normal/Fantástica

	05. Gênero Literário
	Geralmente Poesia
	Geralmente Prosa

	06. Grande Conflito
	Episódios Específicos
	Panorâmico

	07. Cumprimento
	Condicional
	Incondicional

	08. Dimensão 
	Dupla
	Singular

	09. Natureza
	Cristocêntrica por Implicação
	Explicitamente Cristocêntrica

	10. Atos Salvíficos de Deus
	Situações Específicas
	Pecado como um Todo



A extensão ou escopo da profecia geral é sempre restrito; tem a ver mais com o local e o tempo em que é dada. Jer 25:11, 12 é um exemplo desse aspecto. Os 70 anos de cativeiro babilônico se cumpriram naquele tempo, envolvendo judeus e babilônicos. Isto esclarece a aplicação imediata desse tipo de profecia. Já a profecia apocalíptica é ampla em seu escopo e aplicação. Ela abrange o mundo todo, e o curso da História.


No transe profético da profecia geral o profeta não é levado a lugares distantes, como ocorre no caso da profecia apocalíptica. Neste caso, mesmo que o local em que o profeta se vê em espírito seja próximo de onde ele está pessoalmente, há envolvida uma aplicação transcendental.


Da mesma forma a simbologia apocalíptica pode às vezes ser extraída do campo da normalidade, mas esta adquire uma ênfase fantástica. No que respeita ao grande conflito de Cristo contra Satanás, a profecia geral aborda incidentes específicos dentro do contexto de oposição do diabo à obra de Deus. A apocalíptica enfoca o conflito dentro de um quadro panorâmico universal, condizente com o tratamento de Deus com a problemática do pecado. A profecia geral mostra Deus ganhando batalhas, a apocalíptica mostra-O ganhando batalhas e por fim a guerra.


A profecia geral tem uma dimensão dupla, isto é, ela possui um sentido secundário que ganha um colorido apocalíptico. Esse sentido se cumpre incondicionalmente.


A maior expressão de profecia apocalíptica do Velho Testamento é o livro de Daniel; mas não é a única. Certos trechos de Isaías, Ezequiel e Zacarias tem sido considerados apocalípticos. No Novo Testamento o Apocalipse se destaca nessa categoria de profecia, mas não com exclusividade. O discurso escatológico de Jesus registrado nos Sinóticos é de natureza apocalíptica, bem como o tratamento paulino do anti-cristo em II Tess 2.


Não se deve confundir profecia bíblica apocalíptica com determinado gênero literário surgido entre os judeus particularmente no período inter-testamental, conhecido como Apocalíptica. Esse tipo de literatura surgiu também entre os cristãos, depois do I século, e compreende um montante de obras cujos autores extravasaram seus anseios pela intervenção divina no mundo e o consequente estabelecimento de Seu reino. São obras pseudo-epigrafadas, contendo pseudo-profecias, cujos títulos se valem de grandes vultos da história do povo de Deus. Estão entre as mais conhecidas: I Enoque (ou Enoque etiópico), II Enoque (ou Enoque eslavônico), Livro dos Jubileus, Testamento dos Doze Patriarcas, Salmos de Salomão, Apocalipse de Baruque, Apocalipse de Pedro, Apocalipse de Paulo, etc.
  Naturalmente o último livro da Bíblia se enquadra nesse gênero como literatura. Mas difere diametralmente dessas obras no fato de trazer o sinete da inspiração divina. As demais são espúrias.

SISTEMAS DE 

INTERPRETAÇÃO PROFÉTICA


Podemos englobar as diferentes abordagens da profecia bíblica apocalíptica em duas linhas básicas de interpretação: a histórica e a não histórica.

A segunda priva a profecia de seu significado essencialmente histórico e atribui-lhe um caráter meramente ético ou moralista, cujo matérial, dependendo da forma de interpretação, é suposto ser oferecido numa feição simbólica, alegórica, dramática, litúrgica ou mitológica.


O livro do Apocalipse, por exemplo, não seria mais que uma representação mística de lições espritiuais e morais. Uma clara expressão dessa linha é o idealismo, segundo o qual os quadros apocalípticos não exibem visões literais de eventos a ocorrerem em qualquer época da História, mas apenas representações pictóricas ou figuradas dos princípios intemporais envolvidos no conflito entre o bem e o mal, com o propósito de orientar e fortalecer o povo de Deus diante das provas e dificuldades, com a certeza do triunfo final do bem.
 


O idealismo é uma forma de espiritualização da profecia. Ele tem a seu favor o fato de extrair realidades do evangelho da mensagem apocalíptica, e de aplicá-la a todas as épocas e gerações. Isso é válido no estudo profético. Mas se é verdade que, por um lado, as profecias possuem um sentido espiritual que transcende os eventos da História, é inegável que, por outro, possuem um sentido fundamentalmente histórico. O Apocalipse toca esse ponto já em sua abertura, quando se refere às “coisas que em breve devem acontecer” (1:1). O conteúdo profético evoca eventos históricos que ocorrem dentro da perspectiva da consumação final e da implantação definitiva do reino de Deus.

A LINHA HISTÓRICA DE INTERPRETAÇÃO


A linha histórica de interpretação é geralmente dividida em três modalidades principais: preterismo, futurismo e historicismo.

O Preterismo

Como o termo indica, o preterismo afirma que o cumprimento profético ocorreu no passado, no tempo ou nas proximidades do tempo em que a profecia foi dada. Luis de Alcazar, jesuíta espanhol dos séculos XVI e XVII, optou pelo preterismo numa tentativa de neutralizar a aplicação das profecias do anticristo e de Babilônia feita pelos reformadores ao papa e à Igreja Católica. Surpreendentemente, Hugo de Grotius, protestante holandês da mesma época, seguiu os passos de Alcazar.


Um bom número de comentaristas com tendências ao liberalismo teológico esposa o preterismo, razão porque esse critério interpretativo é conhecido também como sistema crítico. Segundo estes, o material profético refleteria tão somente as condições históricas do tempo e da região do escritor e seus destinatários. Não há propriamente uma antevisão do futuro por parte do profeta. Ele fala de fatos de seus próprios dias, na melhor das hipóteses arriscando alguns prognósticos quanto ao que ocorreria num futuro próximo, isso com base em sua crença em Deus, e na observação da tendência geral do curso de eventos. O resultado é que o caráter sobrenatural da revelação profética é significativamente enfraquecido.


Para o preterista liberal, o livro de Daniel foi escrito no II século AC. O autor, longe de ter recebido a intuição divina de fatos que iriam ocorrer, fez uma narrativa histórica revestida da roupagem profética. Essa prática é tecnicamente conhecida como vaticinium ex eventu, a profecia escrita depois do acontecimento, ou oriunda deste. O ponto de destaque seria as atividades de Antíoco Epifânio na Palestina por volta de 165 AC quando tomou de assalto o templo dos judeus. Procurando encorajar seus compatriotas a resistirem ao domínio de Antíoco, o escritor conjecturou na última parte de seu livro (11:40-45) o que viria a ser o fim desse ímpio rei, não atinando, naturalmente, com o que de fato aconteceu. É curioso que Porfírio, um néo-platonista do III século AD, e violento opositor do cristianismo, questionou a validade das profecias de Daniel com o argumento do vaticinium ex eventu, tal como fazem os teólogos liberais modernos. Porfírio foi, em realidade, o primeiro preterista de que se tem conhecimento.


Já o Apocalipse é interpretado com base no contexto histórico da parte final do I século AD, determinado pela situação reinante no Império Romano em relação à Igreja Cristã desde os dias de Nero. Babilônia e as diferentes bestas são representações do Império e de certos elementos que o apoiam, enquanto que a mulher vestida do sol retrata a Igreja perseguida mas vitoriosa em Cristo. Os juízos divinos representam as calamidades que o Império já sofrera ou viria a sofrer, decorrentes de uma justa retribuição. Da mesma forma que o Cristianismo havia triunfado sobre o Judaismo, triunfaria sobre o paganismo. A exemplo de Jerusalém em 70 AD, Roma também teria o seu dia de luto.  Vale lembrar que nem todos os atuais preteristas devem ser taxado de antisobrenaturalistas a exemplo de Porfírio e dos críticos liberais. Existem intérpretes conservadores que adotam o preterismo e contudo admitem a dimensão divina das profecias apocalípticas.


Se podemos atribuir algum mérito ao preterismo, deveríamos situá-lo em sua tentativa de buscar e oferecer uma resposta à questão exegética básica do último livro da Bíblia: que mensagem tinha o Apocalipse para os cristãos para os quais foi primeiramente dirigido? Mas deixa a desejar quando omite o elemento preditivo da profecia em seu contexto mais abrangente.

O Futurismo


Assumindo uma posição oposta ao preterismo, o futurismo afirma que as profecias apocalípticas, em grande parte, aguardam pelo futuro para o seu cumprimento. Isso não significa, todavia, que o preterismo e mesmo o historicismo sejam totalmente descartados. O “rei do norte” de Dan 11, por exemplo, em seus avanços no tempo do fim, é aceito como tendo um cumprimento inicial e parcial em Antíoco Epifânio. Mas esse rei é um tipo do anticristo cuja manifestação na Terra ocorrerá pouco tempo antes da volta de Jesus, quando então a profecia encontrará o seu cumprimento mais completo e final. O mesmo é afirmado quanto ao chifre pequeno de Dan 8. Por outro lado, o futurismo admite o cumprimento na passagem dos séculos de determinadas porções proféticas, como as divisões metálicas da estátua em Dan 2, os animais de Dan 7, e as cartas às sete igrejas do Apocalipse. Deve-se lembrar que o futurismo aceita o VI século AC como época de produção do livro de Daniel. Mas é geralmente crido que a sequência de cumprimento dos esquemas proféticos desse livro é quebrada no evento do Calvário, para então ser reassumida pouco tempo antes do início do milênio. As 70 semanas de Dan 9, por exemplo, tem a 70ª desmembrada das 69 anteriores, que terminam na cruz, e deslocada para o futuro, pois aponta para os 7 anos que antecederão a manifestação gloriosa de Jesus, período durante o qual o anticristo exercerá o seu domínio. Quanto ao Apocalipse, é crido que os caps. 4 a 19 se aplicam a esse tempo final da História. A ordem dada a João, “sobe para aqui” (4:1), é interpretado como significando o arrebatamento secreto da Igreja,
 a partir do qual os eventos finais tomarão lugar. Cap. 20 tem a ver com o milênio, que começa com a destruíção do anticristo mediante a manifestação gloriosa de Jesus, enquanto os caps. 21 e 22 apresentam o quadro do estado esterno dos salvos. 


Os futuristas podem ser classificados em extremos e moderados, segundo a posição que assumem na interpretação das profecias. Os primeiros impõem um sistema rígido de interpretação. São conhecidos como pretribulacionistas, isto é, admitem que a Igreja será arrebatada antes da grande tribulação, e dispensacionalistas, pois entendem que o trato de Deus com o homem desde a criação se divide em 7 dispensações. A atual é a 6ª, a dispensação da graça, a qual transcorre da cruz até o milênio; a 7ª virá em seguida, e é conhecida como a dispensação do reino, ou da plenitude dos tempos. As 5 primeiras seriam: inocência, consciência, governo humano, promessa e lei. Essa divisão é aceita segundo C. I. Scofield, um dos grandes expositores do dispensacionalismo neste século. Outros dispensacionalistas, anteriores a Scofield, dividiram o tempo em dispensações de maneira diferente tanto em número como em terminologia.


Os futuristas extremos interpretam literalmente as profecias do Velho Testamento quanto à restauração final de Israel, dando-lhes um sentido não eclesiológico mas étnico de cumprimento. O retorno dos judeus à Palestina desde o final da I Grande Guerra, culminando com a implantação do estado de Israel em 1948, bem como a retomada pelos judeus da parte jordaniana de Jerusalém na guerra dos 6 dias em 1967, são vistos como importantes passos rumo ao cumprimento definitivo dessas profecias. Naturalmente essa maneira de encarar as profecias do Velho Testamento condiciona os futuristas extremos na interpretação da profecia apocalíptica. Exemplos: as 12 tribos de Israel (Apoc 7:4) são as 12 tribos originais que formaram essa nação, a medição do santuário de Deus (11:1) se cumpre na futura reconstrução do templo pelos judeus, a cidade santa (v. 2) é Jerusalém na Palestina, as duas testemunhas (v.3) são Moisés e Elias que retornarão ao mundo na época do predomínio do anticristo, os 1260 dias e os 42 meses (11:3 e 13:5) são períodos literais e correspondem a 3,5 anos (a segunda metade da 70ª semana de Dan 9) durante os quais o anticristo dominará tendo o templo de Jerusalém como sede de governo.


Os futuristas moderados são mais cautelosos na interpretação profética. Não aceitam a teoria das dispensações nem são pretribulacionistas, o que significa que não acrediam no arrebatamento secreto da Igreja. Não são igualmente tão literalistas quanto os extremos. Para eles as profeciais do Velho Testamento concernentes a Istrael se cumprem eclesiologicamente, conforme a mensagem do Novo Testamento. E. G. Ladd e Russel N. Champlin, algumas de cujas obras circulam em português,
 são futuristas moderados.


Algumas feições do futurismo dispensacionalista:


1. Literalismo. Forte tendência para a interpretação literal das profecias. O princípio dia/ano é totalmente descartado.


2. Personalismo. O anticristo é um indivíduo, não um sistema ou poder, que exercerá o domínio num futuro próximo, levando o mundo à grande tribulação.


3. Premilenismo. O milênio ocorrerá após a manifestação visível e gloriosa de Jesus Cristo. Ele reinará neste mundo durante mil anos.


4. Exclusivismo. Não há material profético que se cumpra no transcurso da dispensação cristã a partir do II século, salvo as cartas às 7 igrejas.


5. Pretribulacionismo. A Igreja será arrebatada secretamente antes dos eventos que assinalarão a consumação escatológica.


6. Sionismo extremo. É esperado que os judeus se convertam aceitando a Jesus como Messias. Isto efetivará a plena restauração deles como nação e povo de Deus. O culto judaico será também restaurado com a reconstrução do templo em Jerusalém. Estará de volta o sistema de sacrifícios do Velho Testamento, naturalmente adaptado às condições hodiernas.


Tanto o preterismo como o futurismo
 acabam desviando do papado as indicações de ser ele o anticristo da profecia.  Não é por mero acaso que outros dois letrados jesuítas, o espanhol Francisco Ribera e o italiano Roberto Belarmino, na mesma época de Luis de Alcazar, adotaram o futurismo como forma de interpretação profética.

O Historicismo


O historicismo é também conhecido como sistema protestante por ter sido adotado pelos Reformadores ao interpretarem as profecias. A esse respeito diz L. E. Froom: “Ao estudarem novamente as declarações proféticas de Daniel, Jesus, Paulo e João, os Reformadores descobriram a estrita semelhança entre a apresentação da crassa apostasia retratada nestes pitorescos símbolos e a Igreja Romana retratada na História. Por isso apontaram o Papa e seu sistema como o apostatado, o homem do pecado, o anticristo, a perseguidora ponta pequena, a corrupta mulher de Babilônia.”


O historicismo é sem dúvida o mais histórico da linha histórica de interpretação profética. Ingredientes dele estão presentes já nas interpretações do Apocalipse feitas por Justino Martir, Irineu e Hipólito, em que pese o fato de até o século XI a maior parte dos comentários conter um sabor predominantemente alegórico ou espiritual.


A partir do século XII, porém, pode ser notada uma tendência cada vez mais acentuada para uma interpretação historicista das profeciais apocalípticas. Anselmo de Havelberg, Rupert de Deutz e Joaquim de Flore, todos daquele século, podem ser considerados os precursores do historicismo como o sistema de interpretação profética adotado pelos reformadores.


Particularmente Joaquim de Flore deve ser citado como o representante máximo do historicismo na Idade Média. Segundo ele, deveria ser observada uma divisão cronológica no livro do Apocalipse, correspondendo os 7 selos a uma divisão séptupla da era cristã que culminará com a consumação escatológica. Ele foi o primeiro a aplicar o princípio dia/ano aos 1260 dias de Daniel e Apocalipse. O mundo de seus dias, dizia, estava vivendo esse período, e Roma era a sede do anticristo.


Os Valdenses, surgidos também no século XII, possivelmente foram motivados pelo ensino de Joaquim de Flore ao aplicarem à Igreja Romana os termos anticristo, homem do pecado e filho da perdição. É inegável sua influência sobre os ensinos de João Wycliff (século XIV), João Huss e Nicolau de Cusa (séculos XIV e XV), e daí sobre os reformadores sequentes, entre eles Martinho Lutero, Philipp Melanchton, João Calvino e William Tyndale, todos do século XVI.


Ainda nesse século, entre outros historicistas, citam-se: Johann Funck, Heinrich Bullinger, George Joye e Jacobo Brocado. Avançando para os séculos XVII e XVIII: David Pareus, Thomas Brightman, José Mede, Sir Isaac Newton, John Tillinghast, Andreas Helwig, Drue Cressener, Heinrich Horche, Rabi Ben Ezra (pseudônimo de Manuel Lacunza, jesuíta chileno), Johann Albrecht Bengel e Johann Philipp Petri. Finalmente nos séculos XIX e XX: J. A. Brown, Guilherme Miler, Uriah Smith, L. R. Conradi, E. A. Spicer, E. G. White, L. E. Froom, E. Thiele mais outros exponentes do historicismo na Igreja Adventista do 7º Dia, a qual, todavia, não detém a exclusividade desse sistema. H. Alford, E. Hengstenberg, E. B. Elliott e A. J. Gordon estão entre os eruditos não adventistas mais citados, que esposam o historicismo. Mas é inquestionável que, em matéria de interpretação profética, os adventistas, como Igreja, são os legítimos herdeiros da Reforma Protestante.


O historicismo, porém, não é o mais histórico da linha histórica de interpretação apenas por ser o 00000000mais tradicional. É a forma como a profecia é tratada, antes de tudo, que assim o classifica. O historicismo estabelece que a profecia prevê determinados eventos que ocorrem no transcurso da História desde o tempo em que o material profético foi veículado até a consumação final. Em seu amplo escopo, pois, ele abarca os postulados do preterismo e do futurismo e supre a deficiência básica desses sistemas. Não é justo supor que Deus, no cumprimento de Seu propósito de salvação, atue apenas no longínquo passado, ou no próximo futuro. A ação divina se verifica no todo da História humana,
 e é disso que fundamentalmente tratam as profecias, como anteriormente se observou.


Mesmo que os intérpretes historicistas nem sempre se harmonizem em seus pontos de vista, permanece o fato de que os que esposam esse sistema são motivados pela consciência de que Deus está por detrás dos fatos, conduzindo cada coisa para o climax final. Mais que isso, Ele não nos deixou alheios a essa realidade (Amós 3:7).


É igualmente irrelevante que o intérprete nem sempre possa determinar com exatidão como profecias não cumpridas virão a se cumprir, pois não é objetivo básico da profecia o mero desvendar do futuro.
 Primeiro que tudo ela visa a incrementação da fé, como Jesus afirmou: “Disse-vos agora, antes que aconteça, para que, quando acontecer, vós creais” (João 14:29). A fé é fortalecida quando eventos são tomados como cumprimentos de profecia. E isso não pode ser relegado tão somente para o futuro, como obviamente não pode ter sido um privilégio exclusivo dos cristãos primitivos.


Deve-se lembrar que o intérprete não é um profeta no estrito senso de alguém que pré-vê o futuro, mas um aprendiz. A compreensão e interpretação da profecia se desenvolvem e se aperfeiçoam com a passagem do tempo. Talvez Lutero tinha isso em mente quando declarou: “As profecias só podem ser entendidas perfeitamente depois de se cumprirem.” Certamente o grande reformador não percebeu que nestes termos ele acabou definindo uma das premissas básicas do historicismo: o conceito da verdade se amplia conforme os séculos escoam e eventos, há muito profetizados, alcançam um legítimo cumprimento. Ou como Ford colocou, o “definitivo e detalhado entendimento de profecias específicas segue, não antecede, o cumprimento.”
 Conclusões interessantes de historicistas anteriores ao movimento adventista de 1844:
 

Joaquim de Flore (1130-1202) - O princípio dia/ano deve ser aplicado aos 1260 dias. Ele foi o                     primeiro a fazer essa aplicação.


Nicolau de Cusa (1401-1464) - o princípio dia/ano deve ser aplicado às 2300 tardes e manhãs.


Martinho Lutero (1483-1546) - o princípio dia/ano deve ser aplicado às 70 semanas.


Philipp Melanchton (1497-1560) - as 70 semanas são 490 anos.


Johann Funck (1518-1575) - o primeiro a estabelecer a data de 457 AC para o início das 70 semanas.


George Joye (m. 1553) - “A ciência se multiplicará” (Dan 12:4)  refere-se ao aumento do conhecimento acerca das profecias de Daniel.


Jacobo Brocado (séc. XVI) - os 1260 anos de tirania papal vão de 313 a 1573 AD.


David Pareus (1586-1638) - o milênio é delimitado pelas duas ressurreições.


John Tillinghast (1604-1655) - as 70 semanas fazem parte das 2300 tardes e manhãs.


Drue Cressener (1638-1718) - os 1260 dias são 1260 anos que começam no tempo de Justiniano e terminam por volta de 1800.


Andreas Helwig (1572-1643) - o nº 666 refere-se ao cálculo de títulos papais, entre eles vicarius filii Dei.


Heinrich Horche (1652-1729) - as 70 semanas vão até 3,5 anos depois da morte de Jesus.


Johann Philipp Petri (1718-1792) - ambas as 70 semanas e as 2300 tardes e manhãs começam em 453 AC; o 2º período termina em 1847. Em 1798 terminam os 1260 anos de supremacia papal.


J. A. Brown (Londres, 1810) - as 2300 tardes e manhãs começam em 457 AC e terminam em 1844 AD.

Modalidades de Historicismo

Dependendo da maneira como é suposto que o material profético prediz os eventos da História, o intérprete irá se valer de uma ou mais de uma das diferentes modalidades de historicismo. Estas podem ser assim referidas:


Sequência linear. Futuros eventos são descritos um após o outro até o fim dos tempos. Há uma ordem cronológica para a maior parte dos eventos previstos na profecia. Essa posição foi adotada por Lutero e mais recentemente por Hengstenberg (1852).


Esta modalidade pode aparecer na feição desdobrativa, adotada por Robert Hauser.
 Para esse autor os 7 selos, por exemplo, devem ser vistos como um desdobramento da 7ª igreja, Laodicéia. “Os 7 selos devem ser tratados como eventos escatológicos ou dos últimos dias, tendo a ver com o juízo investigativo.”
 Assim o segundo bloco de material no Apocalipse aponta para eventos que se cumprem a partir do tempo em que se cumprem os eventos preditos na parte final do primeiro bloco, nesse caso 1844. Pode ser observada uma sequência cronológica aqui.


Com base nesse raciocínio, teríamos o seguinte: os 7 selos desdobram a 7ª igreja, as 7 trombetas desdobram o 6º e o 7º selos, e as 7 pragas desdobram a 7ª trombeta. O conteúdo de Apoc 12-14 seria uma exposição de como ocorre o cumprimento do “mistério de Deus” como fato da 7ª trombeta (10:7).


Recapitulação. A profecia apocalíptica descreve os mesmos eventos várias vezes, de diferentes perspectivas. Várias séreis de visões são, cada uma, diferentes quadros do mesmo conjunto de eventos. O princípio aqui envolvido é: mais de uma profecia para um mesmo evento histórico.

Essa é a mais antiga modalidade de historicismo conhecida, tendo sido adotada já por Vitorino de Pettau em 304 AD, e por Ticônio um pouco mais tarde, os quais, embora interpretasse o Apocalipse de um ponto de vista mais espiritual, observaram que determinadas porções do livro tocavam determinados acontecimentos que eram re-expostos em outra porção. Exemplo: tanto as trombetas como as taças predizem as punições escatológicas que sobrevirão aos impenitentes.


Os Adventistas do 7º Dia se valem principalmente desta modalidade ao interpretarem Daniel e Apocalipse.


Re-Ocorrência. Também identificada como apotelesmática, supõe o cumprimento múltiplo de uma profecia. O princípio aqui envolvido é: mais de um evento histórico para uma mesma profecia. No seio do adventismo, Desmond Ford deve ser considerado um recente preconizador desta modalidade. Ele entende que a apotelesmática seria uma solução pelo menos parcial ao impasse criado pelos diferentes sistemas de interpretação, em razão dos pontos fracos de cada um deles. “Se o princípio apotelesmático fosse mais amplamente entendido, algumas diferenças entre os sistemas estariam automaticamente resolvidas.”
  É inegável que pelo menos algumas porções proféticas deveriam ser interpretadas do ponto de vista da apotelesmática. O chifre pequeno de Dan 8, por exemplo, e o “homem vil” de 11:21 exigem, a nosso ver, um cumprimento no mínimo dual. O discurso escatológico de Jesus, registrado nos Evangelhos Sinóticos, pode igualmente conter algumas predições que requerem um duplo ou mesmo triplo cumprimento.


O perigo da apotelesmática jaz no simples fato de que ela pode ser exagerada. Quando isso acontece, o intérprete pode descambar para a fantasia. MacCready Price reconhece o valor do princípio apotelesmático mas lembra que “devemos ter em mente que é o significado final que é o verdadeiro significado acima de tudo, quando a profecia é cumprida numa escala mais completa, e com a mais completa e detalhada precisão.”


Filosofia da História. É mais ou menos decorrente da modalidade anterior, todavia muito mais abarcante que ela. É estabelecida na premissa de que a História se repete e, mais que repetidos cumprimentos históricos, esta modalidade propõe contínuas aplicações que vão além de qualquer tempo específico na História. A profecia tem uma mensagem para cada época e cada geração em seu contexto específico, com base numa aplicação de caráter universal. Com isso a filosofia da História se aproxima do idealismo sem se confundir com ele, pois não é de caráter intemporal.


O Dr. Kenneth A. Strand, erudito adventista e uma das grandes autoridades atuais no estudo da profecia apocalíptica, analisa essa modalidade no cap. 3 de sua obra Perspectives in the Book of Revelation. Ele sugere como passíveis de uma abordagem com base na filosofia da História, entre outros, os seguintes quadros proféticos: o levantamento e queda de impérios segundo o livro de Daniel (com base na afirmação de que Deus “remove reis e estabelece reis”, 2:21), o aparecimento de falsos cristos e falsos profetas segundo o discurso escatológico de Jesus, e certos padrões repetitivos presentes no livro do Apocaliupse, tais como as 7 trombetas e determiandas terminologias como Babilônia, Sodoma e Egito, “que transportam a mente do leitor para eventos tanto num distante passado como num tempo bem mais recente.”
 O material das cartas às 7 igrejas deve também ser aplicado dentro dessa modalidade.


Conclusão


Como historicistas na interpretação profética, que modalidade de historicismo devem os Adventistas do 7º Dia adotar ao interpretarem as profecias?


Tradicionalmente temos seguido uma linha recapitulacionista de interpretação e isto é válido para certas porções proféticas cujo maior exemplo é sem dúvida o livro de Daniel. Outras porções, entretanto, podem requerer diferentes formas de abordagem para que o sentido profético seja captado numa amplitude maior. É possível que o Apocalipse venha a se enquadrar nesse critério, pelo menos em alguns pontos. Certamente os Reformadores eram passíveis de equívoco, pois não possuíam a última palavra em termos de fórmula interpretativa. A prudência recomenda-nos evitar o radicalismo, ou dogmatismo, e optar por uma flexibilidade inteligente.


Afirmar que esta ou aquela modalidade é a correta, a adequada, com exclusão das demais, parece-nos um tanto pretencioso. Continuemos com o recepitulacionismo mas não fechemos a porta para outras possibilidades. Avaliemos os prós e os contras de cada modalidade; todas têm seus méritos e deméritos, e deveríamos saber como aproveitar os pontos positivos de cada uma, aplicando-os onde podem e precisam ser aplicados.


Para tanto se faz necessário, como primeira condição, a posse de uma consciência sensível ao toque e à direção daquele Espírito que inspirou os profetas para a recepção e comunicação do material profético. Só Ele pode nos levar a atinar com o correto sentido daquilo que foi revelado, e com o correto caminho para chegarmos até ele.

DATAS IMPORTANTES


As seguintes datas com respectivos eventos são muito importantes para o estudo de Daniel e Apocalipse. O estudante é aconselhado a memorizá-las. Diz E. G. White: “Os jovens que desejam dedicar-se ao ministério, ou que já o fizeram, devem familiarizar-se com todos os pontos da história profética, e todas as lições dadas por Cristo.”
 

	DATAS
	EVENTOS

	605AC
	Ascenção de Nabucodonozor ao trono de Babilônia. Cativeiro de Daniel. Início dos 70 anos de cativeiro preditos por Jeremias.

	597AC
	Cativeiro de Ezequiel. Segunda investida de Nabucodonozor a Jerusalém. Jeoaquim, rei dos judeus, é deposto e provavelmente morto. Seu filho Joaquim sobe ao trono e é levado cativo a Babilônia três meses depois. É sucedido por Zedequias, último rei de Judá.

	586AC
	Última investida de Nabucodonozor a Jerusalém. A cidade é destruída e Zedequias levado cativo. Templo em ruínas. Outra data possível para o início dos 70 anos de cativeiro.

	562AC
	Morte de Nabucodonozor após 43 anos de reinado. Evil-Merodaque (Amel-Marduque), seu filho, sobe ao trono de Babilônia.

	560AC
	Morte de Evil-Merodaque (Amel-Marduque). Neriglissar (Nergal-Sharuzur), genro de Nabucodonozor, sobe ao trono de Babilônia.

	556AC
	Morte de Neriglissar (Nergal-Sharuzur). Laboroso-Archod (Labashi-Marduque), filho de Neriglissar, sobe ao trono de Babilônia e morre nesse mesmo ano. Nabonido (Labinetus), genro de Nabucodonozor, sobe ao trono de Babilônia.

	552AC
	Belsazar (Belsharuzur) torna-se co-regente de Babilônia, com seu pai Nabonido.

	550AC  
	Ciro, da Pérsia, conquista a Média. Astíages, seu avô, é destronado.

	547AC
	Ciro, rei da Pérsia, conquista a Síria (ou Lídia).

	539AC
	Morte de Belsazar. Babilônia é conquistada por Ciro, da Pérsia. Dario, o medo, passa a reinar em Babilônia.

	536AC
	Fim dos 70 anos de cativeiro dos judeus, preditos por Jeremias. Decreto de Ciro para o retorno dos judeus à Palestina. Começa reconstrução do templo em Jerusalém. Este é o primeiro decreto.

	525AC
	Cambises (filho de Ciro), rei da Pérsia, conquista o Egito.

	519AC
	Decreto de Dario I, rei da Pérsia, para o reínicio da reconstrução do templo de Jerusalém. Este é o segundo decreto. Possível data para o término dos 70 anos de cativeiro.

	515AC
	Reconstrução do templo de Jerusalém é concluída (dia 3 do duodécimo mês, Adar, do 6º ano de Dario I - Esd 6:15)

	457AC
	Decreto de Artaxerxes, rei da Pérsia, em seu 7º ano de reinado, para um novo retorno de judeus à Palestina. Este é o terceiro decreto. Começam as 70 semanas de Dan 9:24 e as 2300 tardes e manhãs de 8:14.

	336AC
	Morte de Filipe II, pai de Alexandre. Este herda o trono da Macedônia.

	334AC
	Batalha de Grânico, a primeira de Alexandre contra Dario III (Codomano), rei da Pérsia.

	333AC
	Batalha de Isso, a segunda de Alexandre contra Dariuo III.

	331AC
	Batalha de Arbelas. Alexandre derrota Dario III. Império Persa chega ao fim cedendo o lugar para o Império Greco-Macedônico.

	323AC
	Morte de Alexandre em Babilônia a 13 de junho.

	301AC
	Batalha de Ipso. General Antígonos e Demétrio são derrotados. Império de Alexandre é dividido em quatro partes, para quatro generais:

     Lisímaco - Ásia Menor e Trácia

     Cassandro – Macedônia

     Seleuco - Norte da Síria, Mesopotâmia, Oriente

     Ptolomeu - Egito, Palestina, sul da Síria

	168AC
	Batalha de Pidna. Roma conquista a Macedônia.

	65AC
	Roma conquista a Síria.

	63AC
	Roma, através de Pompeu, conquista a Judéia.

	30AC
	Roma, através de Otávio, conquista o Egito.

	5 ou 4AC
	Jesus nasce.

	27AD
	Jesus é batisado. Terminam as 69 semanas de Dan 9:25.

	31AD
	Jesus morre na cruz. Metade da última das 70 semanas de Dan 9:24. Começa o período da igreja de Éfeso (31-100AD)

	34AD
	Estêvão é apedrejado. Terminam as 70 semanas de Dan 9:24.

	70AD
	Jerusalém é destruída por Tito, de Roma.

	95AD 
	O Apocalipse é escrito por João na ilha de Patmos (mar Egeu).

	100AD
	Termina o perído da Igreja de Éfeso e começa o de Esmirna (100-313AD).

	313AD
	Edito de Constantino dando liberdade aos cristãos. Fim do perído da Igreja de Esmirna e começo do da Igreja de Pérgamo (313-538AD).

	321AD
	Lei dominical por Constantino.

	409AD
	Alarico, rei dos Godos, saqueia Roma. Cumprimento da primeira trombeta na interpretação historicista.

	428 a 476AD          
	Assolações no Império Romano do Ocidente impostas pelos Vândalos. Em 455AD, Genserico, rei dos Vândalos saqueia a cidade de Roma por 15 dias. Isso é visto como cumprimento da segunda trombeta na interpretação historicista.

	451AD
	Em Chalon, na Gália, a maior batalha de Átila, rei dos Hunos. As conquistas de Átila, segundo o historicismo, cumprem a terceira trombeta.

	476AD
	Os Hérulos, liderados por Odoacro, conquistam Roma. Fim do Imprério Romano Ocidental. Cumprimento da quarta trombeta segundo a interpretação historicista.

	493AD
	Os Hérulos são destruídos pelos Ostrogodos. Cai o primeiro dos três chifres de Dan 7:8, 20.

	508AD
	A França se converte ao Catolicismo. Clóvis, rei dos Francos, é batisado.

	533AD
	Carta do Imperador Justiniano, de Constantinopla, nomeando o bispo de Roma cabeça das igrejas cristãs.

	534AD
	Os Vândalos são destruídos. Cai o segundo dos três chifres de Dan 7:8. 20.

	538AD
	Os Ostrogodos são vencidos por Belisário, general de Justiniano, e expulsos de Roma. Cai o terceiro dos três chifres de Dan 7:8, 20. Começam os 1260 dias/anos da supremacia papal. Termina o período da Igreja de Pérgamo e inicia o da Igreja de Tiatira (538-1517AD).

	622AD
	Fuga de Maomé, a 16 de julho, de Meca para Medina, onde é triunfalmente recebido. Começa a Hégira (era maometana). O maometismo surge na Arábia. Segundo a interpretação historicista, a quinta trombeta começa a se cumprir.

	27/07/1299AD
	Otman (ou Osman) invade o território da Nicomédia, na Grécia. Começam os 150 dias/anos, ou cinco meses, da Quinta trombeta, segundo o historicismo.

	1449AD
	Morre João Paleólogo e deixa o trono de Constantinopla para Constantino XI. Fim do período de 150 dias/anos da quinta trombeta. Começa-se se cumprir a sexta trombeta segundo o historicismo. Perído de 391 anos e 15 dias da Sexta trombeta inicia.

	1453AD
	Queda de Constantinopla nas mãos dos Otomanos, chefiados por Maomé II. Constantino XI (Paleólogo), último imperador do Império Romano do Oriente, morre.

391 anos contados a partir de 1453AD chegam a 1844AD. 

	1517AD
	Lutero propõe suas 95 teses às portas da catedral de Wittenberg. Reforma protestante inicia-se oficialmente. Fim do período da Igreja de Tiatira e início do da Igreja de Sardes (1517-1755, ou 1517-1792, ou 1517-1798AD).

	01/11/1755AD
	Terremoto de Lisboa. Começa a se cumprir o sexto selo segundo a interpretação historicista. Possível data para o fim do peíodo da Igreja de Sardes e início do da Igreja de Filadelfia (1755-1844, ou 1792-1844, ou 1798-1844). 

	19/05/1780AD
	Escurecimento do sol e da lua.

	1792AD
	Panfleto de William Carey quanto ao dever dos cristãos evangelizarem o mundo. Começam oficialmente as missões evangélicas mundiais. Possível data para o fim do período da Igreja de Sardes e início do da Igreja de Filadelfia (1792-1844 ou 1798-1844AD).

	1798AD
	Papa Pio VI é aprisionado por Bertier a mando de Napoleão Banaparte. Fim dos 1260 dias/anos da supremacia papal. Possível data para o fim do período da Igreja de Sardes e início do da Igreja de Filadélfia (1798-1844AD).

	1831AD
	Guilherme Miler inicia seu movimento, pregando em Dresden, NY.

	13/11/1833AD
	A queda das estrelas.

	11/08/1840AD
	A Turquia (poder otomano) submete-se às potências européias da época: Inglaterra, Rússia, Austria e Prússia (Alemanha). Segundo o historicismo, fim do período de 391 anos e 15 dias da sexta trombeta.

	22/10/1844AD
	O grandedesapontamento. Terminam as 2.300 tardes e manhãs de Dan 8:14. Começa n Céu o Juízo Investigativo. Começa na Terra o movimento adventista do 7º dia. Fim do período da Igreja de Filadelfia e início do da Igreja de Laodicéia (1844-Fim).Segundo o historicismo, começa o cumprimento da sétima trombeta.


	� Salvo se indicado de outra forma, as citações bíblicas serão extraídas da Versão Almeida, edição revista e atualizada no Brasil pela Sociedade Bíblica, 1958.





	� Daí o valor de cada material bíblico para a edificação espiritual do povo de Deus. “Cada coisa que Deus fez com que fosse incluída na Bíblia é de real importância para Seu povo no transcurso das eras.” A. A. MacRae, “Prophets e Prophecy”, The Zondervan Pictorial Encyclopedia of the Bible, ed. M. C. Teney (Grand Rapids: Zondervan Publishing House, 1975), vol. 4, p. 894.


	


	� Outros textos do Velho Testamento, naturalmente, aludem a esse fato. O Salmo 33, por exemplo, afirma com respeito à criação: “Os céus por Sua palavra se fizeram... pois Ele falou, e tudo se fez; Ele ordenou, e tudo passou a existir” (vv. 6, 9). Com efeito, segundo Gên 1, cada coisa surge à medida que Deus ordena. Além disso, à palavra divina é atribuído o poder para atuar na natureza (Sal 147:15, 18), para curar e libertar (Sal 107:20), e para julgar e condenar (Hos 6:5). Comunicada aos profetas, a palavra é virtualmente um meio de divina revelação daquilo que Deus tenciona fazer (Amós 3:7). Em geral a palavra profética é introduzida por um “assim diz o Senhor.” As diferentes conotações de dabar nestes exemplos implicam em ordem, ação, revelação e missão.


	No contexto daquilo que a palavra é designada a fazer ela é referida quase como uma entidade pessoal (Isa 55:10, 11; Sal 29. Ver R. E. Brown, The Gospel According to John I-XII, The Anchor Bible, vol. XXIX,  p. 521), “uma entidade contendo e liberando poder divino para cumprir a si mesma -- isto é, executar ou conduzir ao evento o seu conteúdo. A Palavra de Yahweh era, enfaticamente, dinâmica.” B. D. Napier, “Prophet”, The Interpreter’s Dictionary of the Bible, ed. G. A. Buttrick (Nashville: Abingdon, 1980), vol. 3, p. 912. A personalização da palavra, todavia, ocorre na pessoa da Jesus (João 1:14).





	� Os tradutores da LXX empregaram o termo prophétes para render o hebreu nabî, o que demonstra ser este o seu equivalente grego. O termo é largamente empregado no Novo Testamento, tanto em referência aos profetas da antiga dispensação como aos da nova. Quanto à definição de prophétes no contexto da igreja, ver D. Hill, New Testament Prophecy (Atlanta: John Knox Press, 1979), pp. 2-9.


	


	� Cf. a experiência de Moisés, comissionado por Deus, por alegar dificuldade na linguagem, a ter o seu irmão Aarão como profeta, isto é, porta-voz, diante de Faraó (Êx. 4:15, 16; 7:1). Jeremias, que alegou a mesma dificuldade, teve a segurança da parte de Deus de que as palavras divinas estavam sendo colocadas em sua boca (Jer 1:5-9). Ele se tornaria mesmo a boca de Deus (15:19). 


	


	� Portanto nabî é mais do que um mero prognosticador. Ele é antes de tudo um exortador, o que combina com a natureza da profecia bíblica (cf. Atos 4:36: bar-nabî, filho da exortação, ou consolação). O termo, possivelmente, deriva do acádio nabu, que significa “falar”, ou do árabe naba’a, “anunciar”.





	� A soberania de Deus na História concorre igualmente para o elemento preditivo na Profecia. “Desde que Deus controla cada coisa e conhece o futuro, seria de fato estranho se a mensagem que Ele dá não revelasse indícios do que está à frente.” MacRae, op. cit., p. 897. Isto, todavia, não implica o mais simples sentido de um determinismo frio e inconsequente, visto Deus mesmo ter implantado o livre arbítrio no ser humano.


	


	� E. G. White, Educação (Sto. André, SP: Casa Publicadora Brasileira, s/d), pp. 173, 178.


	


	� G. E. Ladd, “The Knowledge of God: The Saving Acts of  God”, Basic Christian Doctrines, ed. Carl R. H. Henry (Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Company, 1974), p. 9.





	� “Profetismo produz uma teologia proveniente da meditação na História e no sentido da História”. Napier, op. cit., p. 917.





	� G. E. Wright, God Who Acts (Chicago: Henry Regnery Company, 1950), p. 57.





	� B. D. Napier, op. cit., p. 905. 


	


	� Isto é obviamente verdade quanto às profecias do Novo Testamento, mas não é menos verdade quanto as do Velho Testamento. Como diz von Orelli, no Filho do homem “todos os raios da profecia do Velho Testamento tem encontrado seu centro comum.” C. von Orelli, “Prophecy”, The International Standard Bible Encyclopaedia, ed. G. W. Bromiler (Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Company, 1984), vol. IV, p. 2461. Qualquer interpretação profética descentralizada de Cristo é antibíblica.





	� O. Cullmann, Christ and Time (Philadelphia: Westminster Press, 1950), p. 20.


	


	� R. C. H. Lenski, The Interpretation of St. John’s Revelation, (Minneapolis: Augsburg Publishing House, 1961), p. 26. A esse respeito diz Von Oreli: “O conteúdo da profecia de forma alguma é mera predição do futuro. O que é dado pelo Espírito ao profeta pode se referir ao passado e ao presente, tanto quanto ao futuro. Todavia, o que é revelado ao profeta encontra sua unidade íntima neste ponto: esta revelação objetiva estabelecer a supremacia de Jeová. A profecia também vê os eventos específicos em sua relação ao plano divino, o qual propõe, por sua vez, o estabelecimento absoluto da supremacia de Jeová em Israel e eventualmente no mundo todo.” Op. Cit., p. 2464.





	� O. Cullmann expressa esse fato de forma apropriada: “Jesus concorre não somente com a revelação, senão que Ele é a revelação, traz a luz e é, por sua vez, a luz; propicia a vida e é a vida; anuncia a verdade e é a verdade; melhor, se Ele comunica a luz, a vida e a verdade, é por ser Ele a luz, a vida e a verdade. O mesmo é próprio de se dizer com respeito ao Logos: Ele comunica a Palavra, porque Ele é a Palavra.” Cristologia del Nuevo Testamento (Buenos Aires: Methopress, 1965), pp. 298, 299. Os grifos são originais do autor.





	� E. G. White, Parábolas de Jesus (Sto. André, SP: Casa Publicadora Brasileira, s/d), p. 38. Ver também nota nº 46. Para a um estudo mais detalhado sobre a revelação de Deus em Jesus Cristo, principalmente do ponto de vista joanino, ver J. C. Ramos, “A Revelação de Deus em Jesus Cristo no 4º Evangelho”, Revista Adventista, maio e junho de 1989.





	� E. G. White, Seventh-day Adventist Bible Commentary, ed. F. D. Nichol, (Washington, DC: Review and Herald Publishing Association, 1956), vol. V, p. 1131. Doravante este comentário será referido como SDABC.





	� C. F. Henry, “Divine Revelation and the Bible”, Inspiration and Interpretation, ed. J. F. Walvoord (Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Company, 1951), p. 254.





	� E. G. White, SDABC, vol. 5 , p. 1126. Foi como Deus que Jesus veio para salvar o homem. um Salvador menos que divino seria insuficiente para solucionar o problema do pecado. Assim a encarnação não O despojou de Seu status divino. “Em Cristo, divindade e humanidade foram combinadas... A divindade não foi degradada à humanidade: ela conservou ou seu lugar.” (Ibidem, p. 1082). A encarnação somente adicionou-Lhe um novo elemento necessário para a salvação do homem: a natureza humana.





	� W. D. Mackenzie, The Final Faith (New York: The Macmillan Company, 1910), p. 23.





	� A forma verbal é elálesen em contraste com lalésas (particípio aoristo) que define a revelação anterior a Cristo como progressiva, portanto parcial.





	� “Sua palavra não foi completamente proferida até que Cristo veio; mas quando Cristo veio, a palavra falada nEle foi de fato a palavra final de Deus. Nele todas as promessas de Deus encontram o ‘sim!’ que sela seu cumprimento para Seu povo e evoca deles o ‘Amém!’. A história da revelação divina é a história da progressão até Cristo, mas não há progressão alguma além dEle.” F. F. Bruce, The Epistle to the Hebrews, The New International Commentary on the New Testament (Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Co., 1979), p. 3.





	� A progressão no conhecimento da verdade pela igreja do primeiro século fundamentou-se numa progressiva apreensão da exaltada posição de Jesus após a ressurreição, até culminar com o pleno reconhecimento de Sua divindade, tudo como fruto do ministério do Espírito Santo. Esta progressão é notada a partir do livro de Atos (que não somente registra os começos da Igreja, mas abrange praticamento o período de tempo dentro do qual a maior parte do Novo Testamento foi escrita): Senhor e Cristo (Atos 2:36), o Santo e Justo, o Autor da vida (3:14), o único Salvador (4:12), Líder, Salvador e Doador do arrependimento (5:31), o Filho do homem à direita de Deus (7:55), Senhor de todos (10:36), Filho de Deus (Rom 1:4), Criador (Col 1:15-20), nosso grande Deus (Tito 2:13), e Deus com Deus desde a eternidade (João 1:1, 2), são algumas expressões denotando este crescente reconhecimento dos atributos do Cristo glorificado. “É inútil”, observa W. N. Clark, “imaginar que os primeiros discípulos poderiam de imediato conhecer perfeitamente seu Mestre, pois mesmo o divino Espírito não pode dispensar o elemente de tempo em guiar seres humanos na verdade.” What Shall We Think About Christianity? (New York: Charles Scribner’s Sons, 1899), p. 10. Uma rememoração da carreira terrena de Jesus rumo à eternidade passada, estava também incluída nesse processo. A este respeito John Knox diz: “É evidente que o interesse teológico na vida terrena de Jesus começou com a morte e ressurreição e se moveu para trás. A mais primitiva pregação do evangelho foi dominada por este dois eventos -- ou duplo exemplo -- como a referência do sermão de Pedro nos lembra. Mas Marcos, mais ou menos 25 anos mais tarde, embora devote metade do seu evangelho à paixão, e aos eventos que culminaram com ela, dá também um relato sumarizado da primitiva carreira de Jesus, começando com seu batismo -- uma carreira marcada com significação sobrenatural. Mateus inicia com o nascimento miraculoso; e Lucas se vale de um evento ainda mais anterior, o miraculoso nascimento de João Batista, o precursor de Jesus. De fato em nenhum destes evangelhos a doutrina da preexistência aparece claramente. Quando notamos então que o 4º evangelho começa não com o batismo e nascimento, mas com o Logos eterno, que ‘estava no princípio com Deus’, é natural decidir que a crença na preexistência de Jesus foi a culminação de um processo de exaltação à carreira terrena que começou com o fato da ressurreição e moveu-se para trás, passo por passo, até que não somente o todo da vida terrena foi incluído, mas também uma divina preexistência foi afirmada.” Jesus Lord and Christ (New York: Harper & Brothers Publishers, 1958), pp. 145, 146.


	Existe, portanto, um elemento de progresso no entendimento da pessoa de Cristo pela Igreja, fruto de uma reflexão tanto retrospectiva (de Seu minsitério terrestre) quanto prospectiva (voltada para realidades messiânicas e escatológicas presentes e futuras), dirigida pelo Espírito Santo, através da qual a revelação feita em Cristo e por Cristo vai se tornando mais e mais apreendida. Isto claramente se deduz de João 14:26 e 16:13: o Espírito Santo “vos fará lembrar de tudo o que vos tenho dito” (reflexão retrospectiva) e “vos anunciará as coisas que hão de vir” (reflexão prospectiva). Mas é indiferente se o objeto da reflexão tem a ver com o passado ou com o futuro, a reflexão será sempre sobre aquilo que Cristo revelou.





	� É através do ministério sacerdotal de Cristo no Céu, conjugado com a ministração do Espírito Santo na Terra, que Deus efetiva a salvação no pecador, e este passa a viver em comunhão com Ele. Isto significa que mediante esta dupla obra o Calvário foi imortalizado (ver E. G. White, Mensagens Escolhidas, vol. I, pág. 343). As virtudes salvíficas do sacrifício de Jesus permanecem inalteradas com a passagem do tempo, e podem ser aplicadas individualmente ao pecador hoje, como se mesmo agora Cristo estivesse morrendo por ele. “Séculos e eras nunca poderão diminuir a eficácia de Seu sacrifício expiatório.” E. G. White, Atos dos Apóstolos (Sto. André, SP: Casa Publicadora Brasileira, 1957), pág.553. Isto significa também uma vida cristã vitoriosa no Espírito.





	� H. H. Rowley, The Faith of Israel (London: SMC Press, 1956), p. 179.





	� A mensagem de Jesus, “o Reino de Deus está próximo” (Mar 1:15), abrindo o Seu ministério terrestre, pressupõe este fato. A forma verbal engiken, conforme C. H. Dodd demonstrou, implica “chegada” e não apenas proximidade, (ver The Parables of  the Kingdom, pp. 28 e 29, e “The Kingdom of God Has Come”, Expository Times 48, 1936/1937, pp. 138-142). Que o Reino está presente no ministério de Jesus claramente se infere de certos textos como Mat 12:28; Luc 17:21. A deficiência do raciocíneo de Dodd é que ele enfatizou a escatologia realizada em Cristo, em detrimento da escatologia inaugurada e consumada na História.





	� G. Bornkamm, Jesus of Nazareth (New York: Harper & Row Publishers, 1960), p. 184.





	� Porque toda a terra e sua produção eram um dom do Senhor e a Ele pertenciam, os hebreus eram instados a reconhecer esse fato e agradecer por ele oferecendo a Deus os primeiros frutos. A figura dos “primeiros frutos”, ou “primícias”, portanto, é muito apropriada para ilustrar a escatologia realizada, lembrando que incorporavam o todo da colheita. (Cf. Paulo em Rom 11:16: “se forem santas as primícias da massa, igualmente o será a sua totalidade.” Igualmente os 144 mil, embora sejam a última geração de salvos, são chamados “primícias” (Apoc 14:4), porque neles ocorre uma representação da Igreja em todos os tempos, chamada “dos primogênitos” em Heb 12:23. Da mesma forma, a atual posseção do Espírito Santo, é chamada de “primeiros frutos do Espírito” em Rom 8:23, por ser a garantia de que todos os dons de Deus já estão outorgados em Cristo e os desfrutaremos no devido tempo).





	� G. E. Ladd, Teologia do Novo Testamento (Rio de Janeiro: Juerp, 1985), p. 510.





	� E. G. White, O Desejado de Todas as Nações (Sto. André: Casa Publicadora Brasileira, s/d), p. 28.





	� Este é o sentido prospectivo da transfiguração. Moisés é o único vulto do Velho Testamento que se sabe haja morrido e ressuscitado para não mais morrer (Jud 9); portanto, era o único que poderia estar presente na transfiguração para representar os salvos ressurretos na volta de Jesus. Porém, quanto a Elias, representando os salvos vivos naquele dia, não foi o único transladado sem ver a morte. Enoque passou pela mesma experiência e poderia igualmente representar aquele grupo. A presença não de Enoque mas de Elias no monte, é explicada no contexto do sentido retrospectivo da transfiguração, que analisamos a seguir. Ao contrário de Elias, Enoque não poderia representar a segunda grande divisão do Velho Testamento.





	� A palavra empregada por Lucas é éxodon, “êxodo”, rememorativa da libertação de Israel no Egito. O grande ato salvífico de Deus no Velho Testamento, talvez o maior de todos, é uma figura da verdadeira libertação que ocorre em virtude do sacrifício de Jesus, do que também foi dependente.





	� Louis F. Were observa com muita propriedade que a história da interpretação literalística das profecias feita pelos judeus dos tempos de Jesus, se repete no sistema futurista de interpretação (veja mais adiante o estudo sobre os sistemas de interpretação profética). Entre outras ponderações, ele afirma: “A menos que nossas interpretações das profecias revelem a Cristo, nós também fracassaremos em compreender o seu verdadeiro significado. Os judeus acabaram rejeitando a Cristo porque interpretaram mal as profecias concernentes a Israel... Eram rígidos literalistas... sem discernimento espiritual... Semelhantemente hoje, milhares de professos cristãos estudam as profecias e as aplicam mal, seguindo o exemplo dos judeus. A história está se repetindo... Muitos cristãos professos estão caindo no mesmo erro de interpretar as profecias relativas a ‘Israel’ num sentido palestiniano literal, deixando de ver que os judeus, justamente por seguirem este sistema de interpretação, rejeitaram a Cristo e a seu reino espiritual, crucificaram-nO, e perderam o direito às bênçãos prometidas. Da mesma forma hoje, através do sistema literal, palestinocêntrico de interpretação -- o futurismo -- pessoas são levadas a interpretar mal e mesmo rejeitar a última mensagem de Cristo acerca dos últimos eventos no reino espiritual de Israel.” The Moral Purpose of Prophecy (Berrien Springs: First Impressions, 1980), pp.19, 21, 23. Grifos originais do autor.





	� Isto é suficiente para que o livro de Daniel seja considerado um poderoso antídoto contra o veneno do secularismo que lamentavelmente está cada vez mais presente nos arraiais do cristianismo, e por culpa dos próprios que se dizem cristãos. “A igreja tem a si mesma exclusivamente para culpar se a fé numa dialética impessoal tem, na mente de muitos, suprepujado a fé no Deus Onipotente como o controlador da História. O secularismo nega o sobrenatural. Por muito mais razão, portanto, necessita a igreja crer nas certezas proclamadas por Daniel, isto é, que Deus constantemente exerce Seu controle e juizo sobre os negócios humanos, derribando o poderoso, subvertendo regimes injustos, e efetivamente introduzindo o Seu reino, o qual deve incluir todas as nações. Plena e confiante proclamação do propósito de Deus para toda a História necessita ser ouvida sem delonga.” Joyce G. Baldwin, Daniel - An Introduction & Commentary (Madison, WI: Inter-Varsity Press, 1978), p. 17.





	� Veja adiante sobre a estrutura do livro de Daniel.





	� Cf. o emprego no Apocalipse do termo Babilônia para identificar o elemento opressor do povo de Deus nos dias finais, e do qual Deus finalmente o liberta. Em I Ped 5:13 o termo define o poder dominante nos dias apostólicos. A libertação dos judeus do jugo babilônico é vista como um dos grandes eventos redentivos do Velho Testamento, antecedido pelo exílio, que é um dos 4 períodos de milagres na história da redenção. Os outros três seriam: o êxodo, o tempo de Elias e Eliseu, e a idade apostólica (ver E. J. Young, The Prophecy of Daniel, 1949, p. 17). Aguardamos o 5º e último, com a descida da chuva serôdia. 





	� Na verdade, Dan 8 e 9 formam uma unidade que apresenta em essência o plano da redenção: a expiação plenamente executada (Dan 9) e plenamente aplicada (Dan 8). Os dois capítulos “representam e incluem a miraculosa encarnação, a vida sem pecado, a unção divinamente atestada, a morte expiatória, a ressurreição triunfante, a ascensão literal, o ministério intercessor e então a gloriosa volta de nosso Senhor a fim de reunir os Seus santos para estarem eternamente com Ele... A profecia é essencialmente a revelação da atividade redentora de Deus em e mediante Jesus Cristo. Estes capítulos são, portanto, muitíssimo preciosos para nós, pois formam a chave da imponente abóbada da completa e gloriosa salvação por meio de Jesus Cristo.” “A preeminência de Cristo em Daniel 8 e 9”, O Ministério Adventista, maio/junho, 1965, pp. 23, 24.





	� Veja adiante sobre a estrutura do livro de Daniel.





	� Atos dos Apóstolos, p. 584.





	� As diferentes opiniões de eruditos bíblicos quanto a quem escreveu o Apocalipse serão tratadas na parte introdutória ao livro. Aqui tão somente lembramos que como Igreja aceitamos tacitamente a autoria joanina do Apocalipse, já que as evidências são plausiveis a esse respeito (ver SDABC, vol. 7, pp. 715-720).





	� G. E. Ladd, A Commentary on the Revelation of John (Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Company, 1978), p. 19.





	� Que o Apocalipse é essencialmente de natureza profética, isso é, pertencente ao gênero dos livros proféticos da Bíblia é posto fora de dúvida por, entre outros, David Hill em seu New Testament Prophecy, pp. 70-93, cuja leitura é recomendada.





	� Isso será melhor observado quando analisarmos a estrutura do Apocalipse. Adiantamos, todavia, este ponto na seção “A Centralidade da Cruz”, à p. 21.





	� Sete é o número da plenitude, perfeição e inteireza (ver E. G. White, Atos dos Apóstolos, p. 585). 





	� E. G. White assume que em Jesus Cristo Deus é revelado não somente aos pecadores mas também aos outros seres inteligentes no Universo. “Através de Cristo”, diz ela, “a glória de Deus é revelada à humanidade perdida e às inteligências de outros mundos.” (The Signs of the Times, 25 de abril de 1892). De algum forma, o plano da redenção substanciado na encarnação do Filho de Deus também beneficiou os mundos não caídos. Ele “provê uma eterna salvaguarda contra a defecção nos mundos não caídos, tanto quanto entre aqueles que serão redimidos pelo sangue do Cordeiro... Todos aqueles que desejam segurança na Terra ou no Céu devem olhar para o Cordeiro de Deus.” (Ibidem, 30 de dezembro de 1889). Em Mensagens aos Jovens, pp. 253, 254, ela afirma que Jesus empreende “ligar o criado ao Incriado, o finito ao Infinito, em Sua própria pessoa divina.” E acrescenta que “a obra de Cristo devia confirmar os seres dos outros mundos em sua inocência e lealdade, da mesma maneira que salvar os perdidos e os que estão a perecer na Terra. Ele abriu um caminho para que os desobedientes voltassem à aliança com Deus, ao passo que, pelo mesmo ato, salvaguardou os que já eram puros, para que se não viessem a poluir.” Obviamente o Novo Testamento pressupõe esse fato (ver Efés 1:10; 3:9, 10; Fil 2:10, 11; Col 1:20; 2:9, 10; I Ped 1:12; Apoc 5:13, 14). 





	� Revelação de Jesus é na verdade o conteúdo e o sentido essenciais de toda a Bíblia.





	� Isto igualmente se aplica à fórmula “testemunho de Jesus” no v. 2 e em outros textos onde ela aparece.





	� D. Ford, Crisis (Newcastle: Desmmond Ford Publications, 1982), vol. 2, p. 238.





	� Este fato é apropriadamente demonstrado por R. L. Thomaz em “The Glorified Christ on Patmos,” Bibliotheca Sacra, 122 (1965), pp. 241-247. Para este autor, a primeira visão orienta o conteúdo restante do livro.





	� E. G. White endossa esta afirmação em Primeiros Escritos, p. 252.





	� E. G. White, SDABC, vol. 7. p. 971.





	� L. H. Hough, The Revelation of St. John the Divine -- The Interpreter’s Bible (New York: Abingdon Press, 1957), vol. 12, p. 366.





	� H. M. Féret, O Apocalipse de São João -- Visão Cristã da História (São Paulo: Edições Paulinas, 1968), pp. 61, 62. 





	� A. Plummer, The Pulpit Commentary -- Revellation (London and New York: Funk & Wagnalls Company, 1913), pág. 1.





	� B. Carpenter, cit. em R. Tuck, The Preacher’s Complete Homiletic Commentary (London & New York: Funk & Wagnalls Company, s/d), vol. 31, p. 411.





	� Não há qualquer incompatibilidade entre a transcendência e a imanência de Deus. Estas duas realidades estão simultaneamente presentes nEle conforme Ele cria, preserva e redime a Criação. Como os teólogos observam, a Criação nunca será capaz de exaurir os divinos recursos porque o Deus imanente é ainda o Deus transcendente e vice-versa.





	� Cf. 11:17 onde “assumiste o Teu grande poder e passaste a reinar” é uma substituição natural para “Aquele... que há de vir” de 1:4, 8. A fórmula kai ho erchómenos após en em 11:17 não se faz presente nos melhores manuscritos.





	� “Alfa e Ômega representam o hebraico Aleph Tau, que foram consideradas não simplesmente como a primeira e a última letra do alfabeto, mas como incluindo todas as demais.” R. H. Mounce, The Book of Revelation, The New International Commentary on the New Testament (Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Company, 1980), p. 73. 





	� Jesus tem as chaves da morte e do hades porque por Sua ressurreição Ele evidenciou Seu triunfo sobre a morte. Como ressurreto e glorificado Senhor Ele reivindica ser o Todo Poderoso: “Toda a autoridade Me foi dada no céu e na terra.” (Mat 28:18)





	� Cf. 4:8 onde a sequência passado, presente, futuro relacionada com Deus deve ser notada. Em 1:11, “o que vês, escreve em livro”, todo o material profético que no v. 19 está dividido em 3 partes conforme a tríplice divisão do tempo, está relacionado somente com o presente. 





	� O verbo grego é lyo cuja raiz é a mesma de lýtron, preço pago, resgate.





	� O verbo grego é poiéo, fazer, construir, criar, estabelecer, cumprir, constituir, etc.





	� Ambos os verbos estão no aoristo, indicando um ato completado.





	� Portanto aquilo que é verdade do Cristo divino, visto ser Ele igual ao Pai, é também verdade do Cristo humano em virtude de Seu sacrifício. Isto é fundamental para que se entenda com que sentido o Novo Testamento aplica o termo primogênito (gr. prototokos) a Cristo (Col 1:25, 18; Rom 8:29; Heb 1:6; Apoc 1:5).





	� Lenski, op. cit., p. 73.





	� E. Corsini, O Apocalipse de São João (São Paulo: Edições Paulinas, 1984), p. 80.





	� Féret, op. cit., p. 62.





	� E. G. White, Evangelismo, p. 195.


	


	� Ibidem, p. 363.


	


	� Counsels to Editors, p. 45.


	


	� Obreiros Evangélicos, p. 143.





	� Ibidem, p. 95.





	� Evangelismo, p. 197.





	� Testemunhos Seletos, vol. III, p. 279.





	� O Conflito dos Séculos, 369.





	� Parábolas de Jesus, p. 133.





	� Testemunhos Seletos vol. II, p. 410.





	� Para uma lista alternativa de 9 características da profecia apocalíptica ver Kenneth A. Strand, Perspectives in the Book of Revelation, (Ann Arbor: Ann Arbor Publishers, Inc., 1975), pp. 41-43.





	� Para uma lista de características da Apocaliptica ver G. E. Ladd, The Presence of the Future (Grand Rapids: Wm. B. Eerdmans Publishing Company, 1981), pp. 79-101.





	� Entre as obras evangélicas sobre o Apocalipse, cujo texto aparece em português, Ray Summers, Digno é o Cordeiro (Rio de Janeiro: Juerp, 1978) apresenta um enfoque preterista mas com tendências ao idealismo. “A melhor política, no  caso, é encontrar a verdade central e deixar que os pormenores se ajustem de modo natural.” (pp. 60, 61).





	� Outro não-católico a adotar o preterismo de Alcazar foi Henry Hammond (1605-1660). Sentimentos políticos e religiosos motivaram ambos a serem preteristas. Ver Arthur W. Wainwright, Mysterious Apocalypse (Nashville: Abingdon Press, 1993), pp. 63, 64.





	� Numa forma de “típica representação”, como J. F. Walvoord coloca; ver The Revelation of Jesus Christ (Chicago: Moody Press, 1966), p. 103. É inevitável a conclusão de que para o futurismo a maior  parte do Apocalipse pouco ou nada tem a ver com a igreja. “O livro como um todo não está primariamente ocupado com o programa de Deus para a igreja.” (Ibidem).





	� O comentário do Apocalipse por G. E. Ladd é publicado em português por Edições Vida Nova e Editora Mundo Cristão. De R. N. Champlim temos O Novo Testamento Interpretado Versículo por Versículo, publicado por Milênio Distribuidora Cultural.


	


	� Para uma adequada exposição das falácias de ambos os sistemas ver L. E. Foom, The Prophetic Faith of Our Fathers (Washington, D.C.: Review and Herald Publishing Association, 1948), vol. 2, pp. 801-805. Nas pp. 805-807 ele expõe os erros básicos do Pós-milenialismo Whitbyano.





	� Ibidem, p. 463.





	� Este fato é parte integrante da consciência profética, particularmente do Novo Testamento, como D. Hill observa: “A mensagem profética é fundamentada na afirmação da ação salvífica decisiva de Deus em Cristo: este evento é a fonte da confiança do profeta no poder e vitória de Deus no tempo presente a através de todo o curto período de tempo até o estabelecimento da soberania final de Deus.” Op. cit, p. 86.





	� Isso é um fato, mesmo porque “os profetas em geral não tinham tido a intenção de dar um quadro completo e definitivo dos eventos por vir... Os profetas são, acima de tudo, pregadores. A profecia não é, pois, simples predição, é proclamação das intenções de Deus em relação a seu povo e ao mundo.” J. Burnier, “Profecia”, Vocabulário Bíblico, ed. Jean-Jacques von Allmen (S. Paulo: ASTE, 1972), p. 338. Entretanto, mesmo essas intenções não são pré-anunciadas detalhadamente: “Deus deu a Seu povo encorajamento e ensinou-lhes as grandes verdades de Seu plano de redenção, mas não escolheu revelar todos os detalhes na sequência dos eventos na execução de Seu plano. O arranjo das predições é muito mais intencional que cronológico.” MacRae, op. cit., p. 902.





	� D. Ford, Daniel (Nashville: Southern Publishing Association, 1978), p. 68.





	� Para uma ampla exposição do pensamento profético anterior a 1844 reportamos ao leitor a obra de L. E. Froom, The Prophetic Faith of Our Fathers.





	� Give Glory to Him - The Sanctuary in the Book of Revelation (Angwin, CA, 1983).





	� Op. Cit., p. 36.





	� Daniel, p. 69.





	� G. M. Price, The Greatest of the Prophets (Mountain View: Pacific Press Publishing Association, 1955), p. 31.





	� Op. cit., p. 30.





	� Obreiros Evangélicos, p. 95.





�PAGE \# "'Página: '#'�'"  ��





_887716636

